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(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 3 minu-
tos, e encerra-se às 17 horas e 36 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba-
lhos, nesta segunda-feira, 7 de fevereiro, às 14 horas.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO No 4, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 221 do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam apresentadas condo-
lências à família do jornalista Reynaldo Jardim Silveira 
falecido no último dia 2 de fevereiro, em Brasília-DF.

Justificação

Como escritor, Reynaldo Jardim publicou de-
zenas de livros de poesia, entre eles destaque para 

Paixão Segundo Barrabás, Maria Bethânia Guerreira 
Guerrilha, Joana em Flor e Viva o Dia. No ano pas-
sado, foi finalista do prêmio Jabuti, depois de lançar 
Sagradas Escrituras, obra onde reuniu 65 anos de 
produção poética.

Na carreira de jornalista, Reynaldo Jardim foi 
responsável pela criação do Caderno B, do Jornal do 
Brasil, na década de 1950 e era colunista do Diário 
da Manhã.

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 2010. – Se-
nadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ata da 3ª Sessão, não deliberativa  
em 7 de fevereiro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney e Acir Gurgacz
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 6, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado das Relações Exteriores sobre a 
emissão de passaportes diplomáticos para 
parentes do ex-presidente Lula.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado das Relações Exteriores sobre a emissão 
de passaportes diplomáticos para familiares do ex-
presidente Lula:

Quantos passaportes diplomáticos foram conce-
didos no período de 2006 a 2010? Anexar lista com os 
nomes das pessoas beneficiadas.

As pessoas acima citadas, beneficiadas com a 
concessão de passaporte diplomático, se enquadram 
no artigo 6º do Anexo do Decreto nº 5.978, de 4 de 
dezembro de 2006?

Qual a justificativa para a concessão de passa-
porte diplomático para aquelas pessoas que não se 
enquadram nos incisos I a XII do artigo 6º do Anexo 
do Decreto nº 5.978/2006?

Em caso de concessão em função do interesse 
do País, de acordo com o § 3º do artigo 6º acima ci-
tado, detalhar, para cada um dos casos, a respectiva 
justificativa para a concessão do passaporte.

O Ministério das Relações Exteriores já atendeu a 
recomendação do Ministério Público Federal para que 
sejam anulados os passaportes concedidos a pessoas 
não contempladas pela legislação?

O Ministério das Relações Exteriores já adotou 
alguma providência no sentido de rever a regra de 
concessão de passaportes diplomáticos?

Justificação

O jornal Folha de S. Paulo, em diversas matérias 
publicadas no começo deste ano, noticiou que o Itama-
raty concedeu, no final de 2010, passaportes diplomá-
ticos para vários familiares do ex-presidente Lula. 

Ocorre que as pessoas beneficiadas não são 
contempladas pela legislação que rege a concessão 
de passaportes diplomáticos.

Portanto, o objetivo deste requerimento é buscar 
as justificativas para as concessões desses passapor-
tes, bem como apurar as providências que estariam 

sendo tomadas para a anulação das concessões ir-
regulares. 

Sala das Sessões, de fevereiro de 2011. – Sena-
dor Alvaro Dias, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 7, DE 2011 

Solicita informações à Sra. Ministra 
de Estado da Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República sobre 
a distribuição e os valores dos recursos 
investidos em publicidade pelos órgãos 
da administração federal nos anos de 2003 
a 2010.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui-

ção Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, se-
jam solicitadas as seguintes informações à Sra. Minis-
tra de Estado da Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República, sobre a distribuição e 
os valores dos recursos investidos em publicidade e 
patrocínio pelos órgãos da administração federal nos 
anos de 2003 a 2010:

Qual foi o gasto total do Governo Federal com 
publicidade em cada um dos anos no período compre-
endido entre 2003 e 2010?

Como foi a distribuição desses gastos entre os 
diversos órgãos da administração federal?

Do total dos gastos, quanto foi direcionado para 
publicidade de utilidade pública e para publicidade 
institucional em cada um dos anos no período com-
preendido entre 2003 e 2010?

Quais foram os veículos de comunicação, por seg-
mento como, por exemplo, rádios, jornais impressos, 
revistas, TV’s aberta e por assinatura, internet (blogs 
e portais), que receberam verba de publicidade estatal 
e quanto cada um recebeu em cada um dos anos no 
período compreendido entre 2003 e 2010?

Justificação

Os jornais de grande circulação no país vêm 
publicando matérias mostrando que os gastos do go-
verno federal com publicidade aumentaram conside-
ravelmente em relação ao primeiro ano de mandato 
do ex-presidente Lula.

Os jornais mostram que não foi só o volume de 
recursos que aumentou consideravelmente em rela-
ção aos gastos de 2003. A ampliação do número de 
veículos escolhidos para divulgar as realizações do 
governo também foi exorbitante e, segundo as maté-
rias, a verba de publicidade passou a ser direcionada 
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para um grande número de órgãos regionais - muitos 
deles de pequeno porte - incluindo inclusive rádios e 
jornais de interior sob controle de políticos de partidos 
aliados do governo.

Além disso, as matérias registraram que os picos 
desse tipo de investimento ocorreram justamente em 
anos eleitorais como, por exemplo, em 2006, ano de 
reeleição de Lula, e agora, em 2010.

Assim, o objetivo deste requerimento é anali-
sar as razões para o aumento do volume de recursos 
destinados à publicidade oficial para que se tenha um 

maior controle sobre os gastos do governo federal com 

esse tipo de despesa. 

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

(À Mesa, para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 

– Os requerimentos lidos vão à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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Os Requerimentos vão ao arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 

– A Presidência recebeu o Aviso nº 7, de 2011 (nº 
33/2011, na origem), do Ministro de Estado da Fa-
zenda, que encaminha o relatório com as caracterís-
ticas das operações de crédito analisadas no âmbito 

daquela Pasta, no mês de dezembro de 2010, a tabe-
la demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida dos 
Estados e do Distrito Federal e a relação entre a Dívi-
da Consolidada Líquida e a Receita Corrente Líquida 
dos Municípios.

É o seguinte o Aviso:

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será votado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– O Senado Federal recebeu o Aviso nº 56, de 18 de 
janeiro de 2011, do Ministro de Estado da Saúde, enca-
minhando informações em resposta ao Requerimento 
nº 758, de 2010, da Senadora Marisa Serrano.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 

– O Senado Federal recebeu os seguintes expedien-
tes:

– Ofício nº 151/2010/MDA, de 23 de dezembro de 
2010, do Ministro de Estado do Desenvolvimento 
Agrário, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 668, de 2008, do Senador 
Renato Casagrande;

– Aviso nº 407/MF, de 30 de dezembro de 2010, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhado 

informações em resposta ao Requerimento nº 
186, de 2010, do Senador Marconi Perillo.

– Ofício nº 2178/GM/MTE, de 22 de dezembro de 
2010, do Ministro de Estado do Trabalho e Em-
prego, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 187, de 2010, do Senador 
Marconi Perillo.

As informações foram juntadas, respectivamente, 
aos processados dos Requerimentos nºs 668, de 2008, 
e 186 e 187, de 2010, que vão ao arquivo.

Cópia das informações relativas ao Requerimento 
nº 187, de 2010, foram encaminhadas, em cópia, ao 
Senador Heráclito Fortes, conforme solicitação de S. 
Exª em reunião da Mesa realizada em 25 de novem-
bro último.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– A Presidência recebeu, durante o recesso parlamen-
tar, os seguintes expedientes com respostas a reque-
rimentos de informações, que foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes:

Expediente/
Data

Ministério Requerimento nº/Autor

Ofício nº 143, de 16.12.2010 Desenvolv imento Agrár io RQS 1.561/2008, do Senador Geraldo 
Mesqui ta Júnior

Ofício nº 149, de 23.12.2010 Desenvolv imento Agrár io RQS 900/2007, de in ic iat iva da Comis-
são de Relações Exter iores e Defesa Na-
cional

Ofício nº 150, de 23.12.2010 Desenvolv imento Agrár io RQS 728/2007, do Senador Ar thur Vir-
gí l io

Ofício nº 152, de 12.2010 Desenvolv imento Agrár io RQS 279/2007, de in ic iat iva da Comissão 
de Agr icul tura e Reforma Agrár ia

Aviso nº 219, de 29.12.2010 Minas e Energia RQS 441/2010, do Senador Jef ferson 
Praia

Aviso nº 220, de 29.12.2010 Minas e Energia RQS 673/2010, do Senador Jef ferson 
Praia

Aviso 1603, de 29.12.2010 Saúde RQS 105/2010, do Senador Papaléo 
Paes

Aviso nº 147, de 23.12.2010 Transpor tes RQS 773/2010, do Senador Mozar i ldo 
Cavalcant i
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Aviso no 7, de 2011
Aviso no 33/GMF

Brasília, 31 de janeiro de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
70160-900 Brasília – DF

Assunto: Artigos 41 e 42 da Resolução do Senado 
Federal no 43, de 2001.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao art. 41 da Resolução do Se-

nado Federal no 43, de 2001, encaminho, em anexo, 
relatório contendo as características das operações 
de crédito analisadas no âmbito deste Ministério, no 
mês de dezembro de 2010, tabela demonstrativa da 

Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito 
Federal e relação entre a Dívida Consolidada Líquida 
e a Receita Corrente Líquida dos Municípios, esclare-
cendo que os dados relativos às dívidas consolidadas 
foram extraídos dos Relatórios de Gestão Fiscal ela-
borados pelos entes da Federação, em cumprimento 
ao art. 54 da Lei Complementar no 101 (LRF), de 4 de 
maio de 2000.

Em cumprimento ao art. 42 da Resolução do Se-
nado Federal no 43, de 2001, informo que não consta 
de nossos registros, nos meses de outubro a dezembro 
de 2010, qualquer emissão primária de títulos públicos 
de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

Atenciosamente, – Guido Mantega, Ministro de 
Estado da Fazenda.
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômi-
cos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 8, de 2011 (nº 
32/2011, na origem), de 31 de janeiro último, do Mi-
nistro de Estado da Fazenda, que encaminha, nos 
termos do art. 4º da Resolução nº 20, de 2004, do 
Senado Federal, relatório de execução do Programa 
de Recompras de Títulos da Dívida Pública Mobiliária 
Federal Externa Brasileira, relativo a 2010.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 32/MF
Brasília, 31 de janeiro de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: Programa de Emissão de Títulos e de Adminis-
tração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro Na-
cional no Exterior, Programa de Recompras de Títulos da 
Dívida Pública Mobiliária Federal Externa Brasileira.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
No contexto da execução do Programa de  Emis-

são de Títulos e de Administração de Passivos de Res-
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ponsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior de que 
trata a Resolução do Senado Federal nº 20, de 16 de 
novembro de 2004, encaminhamos a V. Exª relatório 
sobre o Programa de Recompras de Títulos da Dívida 
Pública Mobiliária Federal Externa Brasileira dentro das 

Operações de Administração de Passivo realizadas 

pela União ao longo do ano de 2010.

Respeitosamente – Guido Mantega, Ministro de 

Estado da Fazenda.



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  01515 



01516  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– O Aviso nº 8, de 2011, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 11, de 2011 (nº 
26/2011, na origem), de 24 de janeiro último, do Mi-

nistro da Fazenda, que encaminha, nos termos do art. 
4º da Resolução nº 20, de 2004, do Senado Federal, 
relatório sobre as emissões externas de títulos da 
República, no período de 1º de outubro a 31 de de-
zembro de 2010.

É o seguinte o Aviso:
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Aviso no 11, de 2011
Aviso no 26/MF

Brasília, 24 de janeiro de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: Programa de Emissão de Títulos e de Admi-
nistração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro 
Nacional no Exterior.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
No contexto da execução do Programa de Emis-

são de Títulos e de Administração de Passivos de Res-
ponsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior, de que 

trata a Resolução do Senado Federal no 20, de 16 de 
novembro de 2004, e em cumprimento ao art. 4o do 
referido normativo, apresento a Vossa Excelência re-
latório sobre as emissões de títulos da República no 
período de 1o de outubro de 2010 a 31 de dezembro 
de 2010.

2. O relatório inclui, além da parte descritiva, qua-
dros com detalhamento das operações realizadas no 
período (Anexo I), dos títulos da dívida pública, res-
gatados com os recursos oriundos das referidas ope-
rações (Anexo II), de todos os demais bônus emitidos 
ao amparo do referido Programa (Anexo III).

Respeitosamente, – Nelson Henrique Barbosa 
Filho, Ministro de Estado da Fazenda Interino.
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– O Aviso nº 11, de 2011, vai à Comissão de Assun-
tos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/3, de 2011 (nº 
163/2010, na origem), do Governo do Estado de Mi-
nas Gerais, encaminhando, nos termos do § 1º do art. 
28 da Lei nº 11.079, de 2004 (contratação de parceria 
público-privada), informações relativas ao cumprimento, 
pelo respectivo ente, dos limites e parâmetros estabe-
lecidos na citada lei.

A matéria vai à Comissão de Serviços de Infra-
estrutura. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, nos ter-
mos do art. 76 do Regimento Interno, foi extinta a co-
missão temporária criada por meio do Ato nº 16, de 
2009, do Presidente do Senado Federal, que instituiu 
a Comissão de Acompanhamento da Crise Financeira 
e da Empregabilidade.

A matéria vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 9, de 2011 (nº 
6/2011, na origem), do Banco Central do Brasil, en-
caminhando, nos termos do inciso II do art. 7º da Lei 
nº 9.069, de 1995, o demonstrativo das emissões do 

real referente ao quarto trimestre de 2010, as razões 
delas determinantes e a posição das reservas inter-
nacionais a elas vinculadas.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 006/2011-BCB

Brasília, 27 de janeiro de 2011

A Sua Excelência o Senhor
José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: Demonstrativo das emissões do Real

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.069, 

de 29 de junho de 1995, que estabeleceu as condi-
ções para emissão do Real, a fórmula de apuração 
das emissões realizadas e as bases para o acompa-
nhamento e controle monetário, encaminho a Vossa 
Excelência o anexo demonstrativo das emissões re-
ferentes ao quarto trimestre de 2010, as razões delas 
determinantes e a posição das reservas internacionais 
a elas vinculadas, bem como o relatório da execução 
da programação monetária.

Atenciosamente, – Anthero de Moraes Meirelles 
Presidente, substituto.
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– O Aviso nº 9, de 2011, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– A Presidência recebeu, do Tribunal de Contas da 
União, o Aviso nº 10, de 2011 (nº 42/2011, na origem), 
que encaminha cópia do Acórdão nº 127/2011-TCU, 
referente ao acompanhamento da operação de crédi-
to autorizada pela Resolução nº 1/2010, do Senado 
Federal (TC 005.019/2010-9).

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 42-SESES-TCU-PLENÁRIO

Brasília-DF, 26 de janeiro de 2011

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-
mento, em atenção ao Ofício no 228/SF, de 1º-3-2010, 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 
005.019/2010-9, pelo Plenário desta Corte na Sessão 
Ordinária de 26-1-2011, acompanhado do Relatório e 
do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, Benjamin Zymler, Presidente
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– O Aviso, apensado ao processado da respectiva Re-
solução, vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) – 
A Presidência recebeu do Presidente do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social, o Ofício 
nº 2, de 2011-CN (nº 66/2011-BNDES GP, na origem), 
que encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do 
art. 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, 
o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES referente 
ao quarto trimestre de 2010.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 8 de fevereiro do corrente. 

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 2, DE 2011-CN

Ofício 066/2011 – BNDES GP

Rio de Janeiro, 1º de fevereiro de 2011

Assunto: Relatório Gerencial da aplicação dos recursos 

das Leis nº 11.948/09 e no 12.249/10

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo, encaminho, nos termos do 

art. 1º, § 6º, da Lei no 11.948, de 16-6-2009, o Relató-

rio Gerencial Trimestral do BNDES referente ao quarto 

trimestre de 2010.

Atenciosamente, – Luciano Coutinho, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– O expediente vai à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) – 
A Presidência recebeu do Presidente do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social, o Ofício 
nº 2, de 2011-CN (nº 66/2011-BNDES-GP, na origem), 
que encaminha ao Congresso Nacional, os termos do 
art. 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, 
o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES referente 
ao quarto trimestre de 2010.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 8 de fevereiro do corrente.

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Pois não, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, parece-me 
que estou inscrito, e a minha posição, na inscrição, é 
a quinta.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Sim, senhor.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Como há 
poucos Senadores, eu gostaria de me inscrever para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– V. Exª está inscrito, Senador.

Com a palavra, o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
por permuta com o Senador Roberto Requião. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Acir, que preside a sessão 
neste momento, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, se-
nhores telespectadores da TV Senado e ouvintes da 
Rádio Senado, tenho o prazer de ocupar esta tribuna 
nesta tarde de segunda-feira, dia 7, para abordar um 
tema que, vamos dizer, tem sido destacado, enfatiza-
do, tanto pela Presidente Dilma, que assumiu e veio 
ao Congresso ler sua Mensagem, como por todos 
os políticos que se têm pronunciado. A imprensa, de 
modo geral, tem abordado muito este tema, da neces-
sidade da reforma política, conquanto eu entenda que 
a reforma política não é a mais urgente reforma que 
nós devemos fazer. Entendo que a reforma tributária, 
a reforma que vai justamente eliminar alguns e baixar 
outros impostos, é a mais urgente.

A carga de impostos no Brasil é muito alta, uma 
das maiores do mundo, e isso impede não só o de-
senvolvimento do País, como também inibe a maior 
geração de empregos, já que as empresas, tendo de 
pagar mais impostos, contratam menos funcionários, 
menos empregados. 

Mas não há dúvida de que a reforma política 
ocupa um lugar de destaque nessa questão das re-
formas, porque se comentam, se denunciam as ma-
zelas, digamos assim, da atividade política no País, 
como se o problema estivesse nas pessoas, somente 
nas pessoas. Está nas pessoas também, mas não está 
somente naquelas que disputam ou exercem cargos 
políticos mediante eleição, sejam elas vereador, pre-
feito, deputado estadual, governador, parlamentares 
federais, deputados e senadores, ou o próprio Presi-
dente da República.

Muitos questionam vários aspectos da legislação 
atual. Eu diria que nós estamos evoluindo há algum 
tempo nessa questão. Lembro-me da minha primeira 
eleição, em 1982, quando o grande charme de uma 
campanha política era a distribuição de camisetas. Era 
uma dureza. Quem tinha dinheiro, quem podia, com-
prava milhares, milhões de camisetas para distribuir; 
quem não tinha, às vezes, mal comprava para sua 
equipe de trabalho. Isso gerava uma desigualdade ter-
rível, porque, por onde se andava via-se alguém com 
a camiseta de um candidato, com número etc. Isso foi 
proibido pela legislação eleitoral. Um grande avanço, 
porque igualou, botou no mesmo patamar todos os 
candidatos, os que podiam e os que não podiam com-
prar camisetas. 

Proibiram também brindes outros. E showmícios. 
Foi outro grande passo, porque os candidatos ricos 
promoviam verdadeiros shows para encaixar neles 
pedaços de comício e, com isso, portanto, amealhar 
a atenção do eleitor, que dificilmente saía de sua casa 
para ir somente ouvir discurso e propostas de trabalho 
de algum candidato. Com a eliminação dos showmícios, 
também demos um passo forte para igualar todos os 
candidatos num ponto só. 

A aprovação recente da Lei da Ficha Limpa tam-
bém foi um grande passo, conquanto tenha sido apro-
vada muito em cima da eleição. Gerou até uma insegu-
rança jurídica, porque não se sabia quem ela atingia 
ou não atingia; se ela valia dali para a frente ou desde 
o momento em que foi aprovada. Tanto que isso ainda 
não foi dirimido no Supremo. Espera-se que o Supremo 
Tribunal Federal, dentro em breve, decida essa ques-
tão. O certo é que, de qualquer forma, essa lei já vale 
para a próxima eleição, para as eleições municipais 
de 2012. Então, foi um avanço também. 
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Estamos avançando, portanto, passo a passo. 
É preciso que essa reforma política seja dividida de 
acordo com o grau de urgência das medidas. Por exem-
plo, discute-se já a questão do voto proporcional, voto 
distrital puro, voto distrital misto, voto em lista fechada. 
Para mim, esses são planos muito mais complexos que 
poderíamos trabalhar, dizendo – até usam este termo 
– que vamos fazer uma reforma fatiada; isto é, vamos 
ver o que é mais urgente e aprovar logo, vamos ver o 
que é menos urgente e aprovar em seguida. 

E, de preferência, como disseram vários Sena-
dores aqui, aprovar uma reforma política para valer, de 
2014 para frente, porque aí não se mexe com muitos 
interesses. Sei que isso é muito difícil – eu tenho repe-
tido isso –, mas, se não aprovarmos alguma reforma 
política neste ano de 2011, dificilmente aprovaremos 
no ano que vem, que é um ano eleitoral – mesmo sen-
do eleições municipais, para vereadores e prefeitos –, 
e, mais difícil, em 2013, véspera das eleições gerais 
no Brasil. 

Então, é preciso definir o que é urgente para 
fazermos agora. Eu poderia dizer, com a experiência 
que já tenho de campanha política – dessa campa-
nha, por exemplo –, que o fundamental é encontrar 
formas mais efetivas de coibir o abuso do poder polí-
tico e econômico. 

Por exemplo, um governador que disputa sua 
reeleição no cargo exerce um poder muito grande: o 
uso da máquina administrativa. Infelizmente, usam e 
abusam desse poder político de comandar essa má-
quina administrativa nos Estados, e isso contamina, de 
forma perniciosa, a livre manifestação – até mesmo 
das pessoas mais simples, calculem daquelas pessoas 
que estão ali, funcionários públicos e, principalmente, 
funcionários terceirizados, que geralmente são ame-
açados de perder os seus empregos se o governador 
que está exercendo o mandato perder! 

Então, é preciso definir: vamos permitir que, agora 
em 2012, prefeitos que vão para a reeleição fiquem no 
cargo durante todo o processo eleitoral ou eles terão 
que se desincompatibilizar alguns meses antes? Não 
sei se três meses, se seis meses, se quatro meses, mas 
essa é uma tese que defendo. Digo isso porque, lá em 
Roraima, o governador – que estava no cargo porque 
o titular havia morrido – usou e abusou, de todas as 
formas, da máquina administrativa para se reeleger.

Então, é de pensar: isso aí realmente permite 
uma disputa igual? Por mais que se diga: “Ah, mas se, 
nas eleições de 2012, o governador ou, no caso, o pre-
feito sair, o substituto dele vai trabalhar para ele”. Em 
tese, sim, mas não é a mesma coisa de ele estar com 
a caneta na mão, nomeando, demitindo, comprando, 
deixando de comprar, pagando, deixando de pagar. 

Então, é realmente importante pensar nisso. Acho 
que é fundamental – não que se acabe com a reeleição, 
sou favorável à reeleição – que não se permita que o 
candidato possa, no cargo, disputar sua reeleição.

A mesma coisa é a questão do poder econômico. 
É lógico que não somos tão inocentes a ponto de pen-
sar que, qualquer que seja a regra que estabeleçamos, 
por mais rígida que seja, ela evitará que os desones-
tos usem de desonestidade para ter caixa dois, caixa 
três ou caixa quatro. Mas, pelo menos, é preciso que 
se discuta o financiamento público de campanha. Eu 
já ouvi pessoas dizerem: “Se nós formos mudar para 
o financiamento público de campanha, o povo vai pa-
gar para que haja candidaturas?”. O pior é que o povo 
está pagando, Senador Acir, e pagando duplamente. 
Por quê? O que acontece? De onde sai o dinheiro que 
as empresas doam para financiar candidatos? Em sua 
grande maioria, sai de obras superfaturadas, de com-
pras superfaturadas; portanto, às custas do dinheiro de 
todo mundo que paga imposto, do povo em geral. 

Então, sou favorável a que encontremos uma fór-
mula de financiamento público de campanha – pode ser 
uma fórmula mista –, mas que se regulamente. Repito, 
não tenho a ilusão de pensar que vamos acabar com 
essas colaborações desonestas, porque isso depende 
da pessoa humana e, se há um cara desonesto, ele vai 
encontrar uma forma de fazer isso. Como ocorreu no 
meu Estado. O abuso do dinheiro foi visível. Foi, inclu-
sive, fotografado e filmado candidato – ou o emissário 
de candidato – jogando R$100 mil pela janela do car-
ro quando perseguido pela Polícia Federal. Isso foi só 
uma amostra grátis. Mas a imprensa brasileira noticiou 
que, no primeiro turno, a Polícia Federal conseguiu 
apreender R$4 milhões no Brasil todo. Só no meu Es-
tado, foram apreendidos R$ 2,5 milhões. Quer dizer, o 
menor colégio eleitoral do Brasil foi onde houve mais 
apreensões de dinheiro no primeiro turno. Então, não 
precisa nem ser muito inteligente para concluir que o 
abuso do poder do dinheiro lá foi terrível. 

Nós precisamos, nessa reforma, abordar esses 
pontos urgentes. Já neste ano, precisamos definir essa 
posição, até porque o Presidente Sarney está consti-
tuindo uma comissão que vai priorizar a reforma po-
lítica para que, neste semestre ainda, possamos ter 
um projeto elaborado, aproveitando os projetos que 
já estão em andamento na Câmara e no Senado. De 
forma que se possa, de fato, acabar com essa lenga-
lenga de só se falar em reforma política – todo mundo 
fala, todo mundo fala, e ninguém faz. Por que ninguém 
faz? É porque os Deputados não querem, é porque 
os Senadores não querem, é porque o Presidente da 
República – agora, a Presidente da República – não 
quer? Todos dizem que querem. Então, aproveitemos 
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e façamos um grande mutirão para fazer agora, neste 
semestre ou neste ano, essa reforma.

Outro ponto importante dessa reforma da legisla-
ção eleitoral é aumentar os mecanismos de fiscalização. 
Não adianta apenas dizer: “É proibido fazer isso”. Se 
não houver formas de fiscalizar e coibir os atos ilícitos, 
não tem jeito. O que acontece numa eleição? A Polícia 
Federal, por exemplo, no meu Estado, não tinha con-
tingente, não tinha recursos humanos suficientes para 
fazer a fiscalização em todo o Estado. Embora seja um 
Estado com uma quantidade de eleitores pequena, Se-
nador Gilvam, o eleitorado está pulverizado: no norte, 
no sul, no leste e no oeste, em pequenas comunidades, 
comunidades indígenas, comunidades ribeirinhas, no 
Sul do Estado. Então, não tinha como a Polícia Federal 
estar presente, com o número de pessoas que tinha, 
no Estado. Então, ficava uma na... até porque o poder 
estadual, que tem também os seus órgãos de inteligên-
cia, sabia como é que iria se deslocar a Polícia Federal, 
para um lado ou para o outro. 

São dois pontos que considero importantes: não 
permitir que a pessoa concorra a sua reeleição no 
cargo de governador, de prefeito ou de presidente 
da República; e, depois, a punição. A ausência de 
julgamento e de punição deixa o cidadão e a cidadã 
achando que não adianta, não adianta fiscalizar, não 
adianta flagrar, não adianta verificar que houve delito, 
porque não se julga. É verdade! Infelizmente, eu, que 
acredito muito na Justiça, que confio muito na Justiça, 
preciso admitir isto: por uma razão ou por outra, por 
falta de conclusão dos inquéritos na Polícia Federal 
e, portanto, da denúncia do Ministério Público Fede-
ral, ou pelos mecanismos de procrastinação que os 
advogados usam, os TREs não julgam. O governador 
assume ou reassume o seu mandato e ficam os pro-
cessos pendentes de solução. E o governador – agora, 
já no exercício do seu mandato – começa a usar sua 
influência, o dinheiro e os cargos para, junto com uma 
boa banca de advogados, promover o retardamento e 
até a mudança dos julgamentos.

Então, é preciso que analisemos até a composi-
ção dos Tribunais Regionais Eleitorais. Eu não tenho 
nada contra o fato de, por exemplo, a OAB indicar dois 
membros dos TREs – ou mais, proporcionalmente ao 
tamanho dos TREs –, mas essa escolha precisa ser 
melhor organizada. Não se pode pensar que se possa 
pegar um advogado, por mais ilustre que seja, e, de re-
pente, transformá-lo em Juiz Eleitoral, componente do 
Tribunal Regional Eleitoral, portanto. E esse advogado, 
que tem uma banca de advogados na cidade, usa esse 
tempo que passa lá para, no mínimo, dar prestígio à 
sua banca de advocacia depois. No mínimo.

É preciso que analisemos muito bem isso e que pos-
samos aumentar o efetivo da Polícia Federal em todas as 
unidades da Federação. Não é possível continuar ouvindo, 
onde quer que se vá, essa reclamação da Polícia Federal 
de que não tem recursos humanos para fazer o trabalho 
normal. Eu até citei aqui, dias atrás, que, quando houve 
aquela operação para retirar as quatrocentas famílias da 
reserva indígena Raposa Serra do Sol, a Polícia Federal 
levou uma quantidade enorme de delegados e de policiais 
federais, que ocuparam o Estado todo. Ocorre que essa 
foi uma operação isolada, não estava havendo nada de 
tanto relevo em outros Estados. A eleição, porém, se dá 
em todos os Estados. Então, a Polícia Federal tem de 
estar mobilizada em todos os Estados, e aí não há gente 
suficiente para fiscalizar.

Então, Senador Acir Gurgacz, queria deixar aqui, 
para reflexão... Faço este pronunciamento justamente 
para provocar, para que não deixemos... Vão passando 
os meses depois da eleição e nós vamos esquecendo 
essa questão e não fazemos a reforma política.

Fico feliz que o Presidente Sarney tenha tomado a 
decisão de fazer uma comissão para que, de fato, façamos 
essa reforma política, porque, senão, vamos ficar nesta his-
tória: discursamos, fazemos propostas, mas não acontece 
nada, embora tenha ressaltado no início que, ao longo desta 
década, estamos evoluindo. Repito: proibimos o uso de ca-
misetas, de brindes etc., de showmícios, aprovamos a Lei 
da Ficha Limpa, mas precisamos avançar mais. Inclusive, 
que a Justiça Eleitoral atue de maneira permanente, já que 
ela é permanente, na questão da educação do eleitor. Tem 
uma coisa que é fundamental: não adianta fazer a reforma 
política, mudar a lei, se o eleitor não estiver convencido de 
que ele é que fará a grande reforma política neste País; 
que o voto dele não pode ser vendido, negociado, e que 
ele não pode, de alguma forma, ser vítima da pressão de 
quem está no poder.

Portanto, quero deixar estas observações aqui, 
pedindo aos meus pares, Senadores e Senadoras, que 
possamos nos concentrar, neste primeiro semestre, nes-
tas reformas: a reforma política, a reforma tributária, quer 
dizer, aquela que vai rever a carga de impostos que a 
população paga. Mas também não poderia deixar de res-
saltar, mesmo aqui, neste pronunciamento em que quero 
enfatizar a reforma política, a urgente necessidade de uma 
verdadeira reforma na saúde pública deste País.

Muito obrigado, Senador Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Ouvimos o Senador Mozarildo Cavalcanti com um 
tema realmente muito importante, que é a reforma po-
lítica para o nosso País.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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Ofício Nº 28, de 2011

Brasília, 4 de fevereiro de 2011

Sr. Presidente,
Informo a V. Exª que a Senadora Vanessa Grazzio-

tin representará a Liderança do PCdoB no Congresso 
Nacional entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente 
ano, tendo em vista que estarei ausente, participando 
da missão oficial representando o Senado Federal no 
Fórum Social Mundial em Dakar, no Senegal.

Atenciosamente, – Senador Inácio Arruda, Lí-
der do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– O ofício lido vai à publicação.

Para uma comunicação inadiável, o Senador Má-
rio Couto e, em seguida, o Senador Roberto Requião, 
do PMDB do Paraná, por permuta com o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, estou inscrito para falar na tarde de 
hoje. Devo ser o quinto Senador na lista de inscrição. 
Inscrevi-me para uma comunicação inadiável porque 
cheguei cedo aqui e vi que não havia nenhum Sena-
dor desejando fazer a inscrição. Por isso, quero pedir 
a V. Exª um pouco mais de paciência no meu tempo. 
Somos poucos hoje nesta tarde. Conto aqui apenas 
três Senadores nesta sessão do dia 7. 

Senador Mozarildo, vou continuar o pronuncia-
mento de V. Exª, só mudo de tema. Escutei atentamente 
o seu pronunciamento, e V. Exª, por duas vezes, disse 
que a população brasileira paga muito imposto; por 
duas vezes eu senti uma preocupação determinante 
em V. Exª e preparei um pronunciamento para deixar 
a Nação brasileira mais esclarecida do que já é, para 
deixar a população brasileira atenta em relação a quan-
to o Governo tira do seu bolso.

Brasileiro, brasileira, vocês têm noção de quanto 
cada cidadão brasileiro paga por ano de imposto, em 
média, Senador Mozarildo? Será que o povo brasileiro 
está consciente de quanto o Governo Federal arreca-
da de tributos por ano? A população brasileira precisa 
estar atenta aos números, Senador Mozarildo, pois 
são muito altos. Não se pode, neste País, Senador, 
tentar implantar mais qualquer tipo de imposto para o 
cidadão brasileiro. Não se pode, neste País, falar em 
cobrar mais imposto da população brasileira.

Teve o Senado, ano passado, um mérito grande, 
talvez um dos poucos méritos deste Senado: derrubar-
mos a CPMF, aquele maldito imposto do cheque. “Ah, 
mas agora a carga tributária diminuiu, os impostos e 
a arrecadação dos impostos vai cair.”. Aumentou, po-
pulação brasileira! Aquilo que defendemos aqui nesta 

tribuna – nós tínhamos razão – não foi balela. Balela 
foram aqueles que subiram nesta tribuna para defen-
der a manutenção daquele maldito imposto. Vou ler, 
população brasileira. Brasileiros e brasileiras, atentem, 
como dizia o meu caro Mão Santa, que não, pelas suas 
convicções, ser esquecido por este Senado. Veja, po-
pulação brasileira. Prestem atenção, brasileiros e bra-
sileiras, quanto é que este País arrecada de imposto 
tirado do bolso de vocês. Vou ler o número: um trilhão. 
É verdade, brasileiros e brasileiras. Um trilhão, duzen-
tos e sessenta e oito bilhões, quinhentos e quarenta e 
seis milhões, duzentos e noventa e sete mil, trezentos 
e sessenta e dois reais e setenta e cinco centavos.

É muito dinheiro! É muito dinheiro, Nação brasilei-
ra. E vocês devem estar perguntando, neste momento, 
na casa de vocês: e onde está este dinheiro? E onde 
foi aplicado este dinheiro? Você sabe quanto você paga 
por ano de carga tributária, em média? R$6.800! Cada 
cidadão brasileiro, por ano, paga, em média, R$6.800. 
Eu vou repetir, Nação. Vou repetir quanto arrecada o 
Governo brasileiro e quanto você paga para o Governo 
brasileiro: R$1.268.546.297.362,75.

Pergunto eu, Nação, com é que estão as estra-
das brasileiras? Respondam-me: será que alguém tem 
a ousadia de dizer a este Senador que estão boas? 
Que este dinheiro serviu para investimento nas estra-
das brasileiras? Respondam-me. Como está a saúde 
neste País, Brasil? Como você se sente ao entrar no 
hospital público, dirigido por governos? E a seguran-
ça? E a segurança da sua família? E a violência? E a 
violência nesta nação? 

As estradas matam, a saúde mata, a violên-
cia mata, e o brasileiro paga mais de R$1 trilhão por 
ano. 

E as enchentes? E as enchentes que, todo ano, 
matam e ninguém toma providência nenhuma? Um 
trilhão de reais arrecadados! Mais de R$1 trilhão ar-
recadados, Nação! 

E os aposentados deste País? Com pires na mão, 
à míngua, a pedir. E são massacrados diariamente, 
porque passam fome neste País. E o Governo lhes 
deu migalhas, pensando que nós iríamos nos calar. 
Nós não vamos nos calar!

A Srª Gleisi Hoffmann (PT – PR) – Senador, 
permita-me um aparte.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Com mui-
ta honra.

A Srª Gleisi Hoffmann (PT – PR) – Estou ouvin-
do aqui o seu discurso inflamado, falando sobre a situ-
ação do País, em especial sobre os aposentados, as 
questões relacionadas ao social, ao salário. Quero lhe 
dizer que nós avançamos muito neste País, Senador. 
Hoje, nós temos um salário mínimo digno, uma salário 
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mínimo que tem aumento real. Desde 2005, consegui-
mos ter, além da reposição inflacionária, o aumento da 
variação do Produto Interno Bruto deste País. Lembro-
me de que o Brasil, há cerca de oito anos, antes do 
Governo do Presidente Lula, assistia a aumentos do 
salário mínimo de R$3,00, de R$5,00. Hoje não, hoje 
o povo brasileiro tem renda, hoje o povo brasileiro está 
incluído, hoje o povo brasileiro tem acesso a bens de 
consumo básicos e tem por parte da nossa Presiden-
te Dilma a firme disposição de erradicar a miséria do 
País. Mais de 30 milhões de pessoas ascenderam de 
classe social, tornaram cidadãos de classes superio-
res a que estavam, classe média. Hoje, temos um país 
de base econômica diferenciada e de inclusão social 
diferenciada. Temos problemas, é verdade, mas pro-
blemas que são mais fáceis de superar. Por isso, dis-
se no meu pronunciamento inicial nesta Casa que a 
Presidente Dilma pega um governo melhor do que o 
Presidente Lula pegou.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Senadora. Deixei V. Exª falar à vontade, exatamente 
para poder ouvi-la melhor. 

Senadora, olhe para mim, vamos conversar um 
pouquinho. Nosso salário mínimo é baixo ainda. Que 
avançamos, avançamos, Senadora. Não tenho dúvida. 
Agora, Senadora, qual é o brasileiro que pode dizer 
a V. Exª que as estradas brasileiras estão boas? Ma-
tam oito mil brasileiros por ano, Senadora. Não sou eu 
que estou dizendo, não, minha cara Senadora, minha 
digna Senadora, quem está dizendo isso é a estatís-
tica brasileira. 

Os gastos públicos, Senadora, são uma vergo-
nha nacional. Gastam-se R$700 bilhões neste País. E 
o povo brasileiro sendo enganado a cada dia. 

Será que a senhora poderia dizer à Nação brasi-
leira que a violência neste País não existe? Será que a 
senhora poderia dizer à Nação brasileira, minha que-
rida Senadora? Se V. Exª pudesse prestar atenção, 
se o assessor deixasse... Pois não. Obrigado. Preste 
atenção, Senadora. 

A Srª Gleisi Hoffmann (PT – PR) – Senador...
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª tem 

noção de quantas pessoas morrem no meu Estado? V. 
Exª tem a estatística da violência no seu Estado? V. Exª 
tem a estatística do Estado do Rio de Janeiro? Tem? 

A Srª Gleisi Hoffmann (PT – PR) – Senador...
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª sabe 

onde estão os R$7 bilhões que o Governo gastou? V. 
Exª sabe qual é a proporção de aumento dos gastos 
públicos ano a ano? De 22%, Senadora querida.

Ah, Senadora, peço a Nossa Senhora do Per-
pétuo Socorro, a minha querida Nazaré, de Belém do 
Pará, do meu Estado querido, a minha padroeira, que 

possa colocar na cabeça da Presidente Dilma que os 
gastos de custeio têm que diminuir, Senadora. Nunca 
se gastou tanto no Brasil como neste Governo.

A Srª Gleisi Hoffmann (PT – PR) – Permite-me, 
Senador?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não, Se-
nadora. Senadora, não fale em Bolsa Família. Bolsa 
Família tem que continuar, Senadora. Pelo amor de 
Deus, não venha me dizer que o País tem Bolsa Famí-
lia. Bolsa Família tem que continuar. Mas sabe o que 
o Governo pensa, Senadora? Que dando o Bolsa Fa-
mília ele está dando tudo ao povo brasileiro. Ele pensa 
que dando ou enganando o povo brasileiro com Bol-
sa Família, está dando saúde, está dando educação, 
está dando portos, aeroportos, estradas, está dando 
dignidade à família brasileira, está dando proteção à 
família brasileira. 

A violência mata, Senador Presidente, a saúde 
mata, as estradas matam, os aposentados morrem, os 
aposentados morrem à míngua. Eu quero perguntar 
a um brasileiro qual é a estrada digna em que V. Sª já 
andou, qual é o posto de saúde pública que serve bem 
ou atende bem, como está a educação neste País...

A Srª Gleisi Hoffmann (PT – PR) – Mais um 
aparte, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ... como 
está a violência neste País. 

Se o Presidente permitir, eu passo a tarde inteira 
conversando com V. Exª.

Primeiro, achei-a muito simpática. Segundo, achei 
que V. Exª está muito interessada em defender o Go-
verno, em defender o indefensável, minha querida 
Senadora. E permito o aparte sim, se o Presidente 
me permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) – 
É meu dever comunicar que, para comunicação inadiá-
vel, não é permitido o aparte. Mas vamos conceder...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mas hoje 
não tem Senadores no plenário, deixa eu conversar 
com a nobre Senadora.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– ...vamos conceder, vamos abrir uma exceção e con-
ceder um aparte para a Senadora Gleisi.

A Srª Gleisi Hoffmann (PT – PR) – É apenas 
para fazer um desafio ao nosso nobre Senador, com 
um discurso tão inflamado. Que a gente possa anali-
sar os dados a que o senhor se refere, comparando o 
período em que o País foi governado pelo Partido de V. 
Exª, o PSDB, com os dados do Governo do Presidente 
Lula. Eu tenho certeza de que os dados do governo 
presidido pelo seu Partido são muito piores, muito ruins 
em relação aos que o senhor está se referindo agora. 
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Então, deixo-lhe o desafio: vamos trazer os dados e 
nós vamos discutir sobre eles.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senadora, 
se V. Exª não fosse uma mulher, agora eu dava uma 
risada muito longa. Eu fazia aqui, nesta tribuna, o qua, 
qua, qua, Senadora. 

Senadora, eu aceito o desafio de V. Exª. A senho-
ra sabe, eu não queria falar nisso, até em respeito a 
V. Exª. Eu não queria falar nisso, Senadora, desculpe-
me, mas eu vou falar. Dados da Fundação Getúlio Var-
gas, Senadora. Dados da Fundação Getúlio Vargas, 
minha querida Senadora. Olhe para mim, olhe para 
mim. Senadora, olhe para mim, dados da Fundação 
Getúlio Vargas. Não queria falar nisso. Não queria e 
nem devia. Eu só vou comparar este dado com V. Exª 
para eu descer da tribuna. 

Só este dado, só este! Eu não queria, Senadora 
– olhe para mim, Senadora! Eu não queria... Um dado 
só, Sr. Presidente, e lhe prometo que desço da tribuna, 
já estou sendo chato. Eu lhe prometo. Vou lhe dar um 
dado só da sua estatística, da Fundação Getúlio Var-
gas. A senhora sabe quanto custa a corrupção anual 
no País? Só este dado. Não entre por aí, Senadora, 
pelo amor de Nossa Senhora de Nazaré! Não entre 
pelos números, que vai ser um arraso geral! Pela Santa 
Filomena, pela minha protetora, não entre pelos nú-
meros, que vai ser um arraso geral!

A senhora tem noção de quanto custa, de quanto 
custou, por exemplo, em 2009 e em 2008, a corrupção 
neste País? Quanto você, brasileiro, pagou? Eu não 
queria, não era minha intenção, mas como V. Exª falou 
em estatística e dois assessores correram aí para o 
seu lado para lhe dar informações: R$3 bilhões! Olhe, 
Senadora: R$3 bilhões! São dados da Fundação Ge-
túlio Vargas. Eu guardo tudo aqui, Senador, tudo aqui: 
R$3 bilhões de corrupção!

Pegue os dados de Fernando Henrique Cardoso 
e compare.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) – 
Com a palavra o Senador Roberto Requião, do PMDB 
do Paraná, por permuta, na ordem de inscrição, com 
o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, o quórum do Senado está melho-
rando: já somos oito no plenário. Vou aproveitar esta 
oportunidade para continuar a tentativa de debate que 
iniciei solitariamente, quase solitariamente, na última 
sexta-feira.

Quero, Senador Mozarildo, aprofundar a discus-
são sobre a crise global e a política econômica do 
nosso País diante dessa crise. Se nós queremos en-

frentar e transformar uma realidade, o primeiro passo 
é compreendê-la, entendê-la em profundidade.

Tudo começou em Bretton Woods, quando os 
Estados Unidos, virtual vencedor da guerra, partici-
param de uma conferência, se a memória não me fa-
lha, com 45 países, para reorganizar a economia do 
mundo, a economia do planeta. E nessa conferência 
se estabelece o dólar como moeda universal de troca 
para o comércio global, com uma condicionante: para 
cada dólar emitido, deveria haver uma contrapartida 
em ouro depositada no lendário Forte Knox. E assim 
foi. Assim foi, Senador Eunício, até o momento em que 
Nixon, tendo dificuldades de caixa diante dos gastos 
enormes com a Guerra do Vietnã, rompe com esse 
acordo medieval e passa a pintar papel de verde com 
uma liberalidade incrível.

Hoje, os Estados Unidos da América têm, no 
mundo, dólares, papel pintado de verde, em quantidade 
equivalente a cem, duzentas vezes o seu Produto Inter-
no Bruto, a sua capacidade produtiva. E esse dinheiro 
saiu por aí a comprar empresas, a submeter países. 
A economia americana se debruça por uma vertente 
financeira, numa verdadeira distorção do liberalismo 
econômico de Adam Smith, e o capital financeiro pas-
sa a ser mais valorizado que o capital produtivo. Como 
diria o nosso ex-ministro Mangabeira Unger: passa-se 
a valorizar o capital vadio, o capital que não produz o 
botão de uma camisa, a peça de uma máquina, um 
bem econômico, mas que circula pelas bolsas, com a 
fantástica velocidade da internet, no cassino global, 
quebrando, de um momento para outro, países e de-
sempregando milhões de pessoas.

A valorização do capital financeiro é tamanha que 
os Estados Unidos passam a congelar o salário dos 
seus trabalhadores e inventam os prêmios, os bônus 
para os executivos das empresas que maior sucesso 
pudessem ter nas bolsas. Capital financeiro sem pro-
duzir nada, a ganância transformada em mola do de-
senvolvimento do capitalismo financeiro, e os salários 
congelados. Os salários congelados – e congelados 
por mais de década – praticamente paralisam a econo-
mia americana porque põem um freio na capacidade 
de consumo do mercado interno.

Os gênios das finanças engendram, então, uma 
solução: o subprime. Os salários são congelados, mas 
o americano comum, o trabalhador passa a ter aces-
so a empréstimos de prazo largo e juros altos – juros 
que em determinado momento chegaram a 15% ao 
ano – e se endivida.

Estava iniciada a possibilidade concreta de uma 
crise semelhante à crise de 1927-1929, o famoso Crack 
da economia americana. Quando a bolha imobiliária, 
fundamentalmente na Flórida, explode, os financiamen-
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tos deixam de ser honrados e a economia americana 
entra em debacle.

Com o subprime com juros altíssimos, os ameri-
canos passam a financiar os seus imóveis: um imóvel 
de US$50 mil era financiado por US$100 mil; logo mais 
adiante, refinanciado por US$150 mil, US$200 mil. Mais 
à frente, os americanos financiam seus automóveis, 
com prazos larguíssimos e juros altos, e financiam o 
ensino universitário, porque, nos Estados Unidos, em-
bora o ensino básico seja público e gratuito, o ensino 
universitário é privado. E os salários continuam con-
gelados. Os executivos das grandes empresas rece-
bem bônus fantásticos em cima da lucratividade que 
suas empresas pudessem ter nas ações negociadas 
na bolsa. E os Estados Unidos da América do Norte 
passam a raciocinar no curto prazo, deixando as ideias 
fundamentais do planejamento e da inovação tecnoló-
gica completamente abandonadas.

Uma empresa japonesa, a Toyota, tenta vender 
seu jeep no mercado americano. Não consegue nada 
e volta a investir, no Japão, em ciência e tecnologia. 
Mas as empresas norte-americanas, deixando de pla-
nejar, de investir em tecnologia, em avanço, vão, gra-
dativamente, regredindo. Salários congelados levam à 
súbita inadimplência. A inadimplência era conveniente, 
principalmente no mercado imobiliário. Uma casa finan-
ciada por US$200.000,00 ia à praça e podia ser, mais 
na frente, talvez por interposta pessoa, ser recomprada 
por US$50.000,00. A economia americana cai como 
um castelo de cartas. Ninguém paga mais nada.

Mas não havia ficado essa situação apenas no 
subprime. Juros de 15% ao ano levaram aos derivati-
vos, e sobre os derivativos avançaram com ganância 
os fundos de pensão, inclusive algumas empresas bra-
sileiras, que quebraram no início da marolinha global. 
Lembro que uma delas foi a Sadia, com bases firmes 
no meu Estado, Paraná, e em Santa Catarina.

O sistema se desmonta de forma absoluta; des-
monta-se porque abandonou o planejamento, aban-
donou a ideia básica da valorização do capital produ-
tivo; desmonta-se porque trabalhou com juros altos; 
e se desmonta, fundamentalmente, porque congelou 
os salários.

Ora, levanto essa situação norte-americana pen-
sando lá para trás, na época da independência, quan-
do o liberalismo econômico era proposto aos Estados 
Unidos pela Inglaterra ou, melhor falando, pela Com-
panhia das Índias, a companhia inglesa que dominava 
o mercado do mundo. Pretendia-se, para os Estados 
Unidos da América do Norte, a produção de commodi-
ties, de bens naturais e o fornecimento de mão de obra 
barata, enquanto todos os produtos industrializados 
seriam oferecidos pela Inglaterra. George Washington 

nomeia Secretário do Tesouro ou Ministro da Economia 
– não me recordo exatamente qual era a designação 
do cargo à época – Alexander Hamilton, que, rapida-
mente, envia ao Congresso americano o Tratado das 
Manufaturas, onde se contrapõe às ideias de Adam 
Smith, em A Riqueza das Nações, trabalhadas no in-
teresse da Inglaterra, e propõe investimentos pesados 
em ciência, tecnologia, salários e financiamento para 
o crescimento da indústria norte-americana.

Na esteira de Alexander Hamilton, vem Friedrich 
List, Henry Carey e Henry Clay. E a nova economia 
americana, suportada na ideia de nação, se estabelece. 
A ideia de nação se contrapõe, de forma definitiva, à 
ideia da globalização, à ideia do mercado; a nação se 
contrapõe frontalmente ao mercado. O mercado vive 
apenas com o pressuposto da ganância como motor 
da economia e do desenvolvimento. A nação, não; a 
nação tem passado, a nação é forjada ao longo da his-
tória com o suor e o sangue de gerações populares. A 
nação é cimentada pelo amor e pela solidariedade e 
tem compromisso com as pessoas, com a sociedade 
e com a aventura de vida de cada um dos nacionais. O 
mercado, não; o mercado pensa apenas no lucro fácil 
e rápido. E quando essa ideia de valorização do mer-
cado se concentra, como se concentrou nos Estados 
Unidos da América, exclusivamente no crescimento 
econômico suportado no crescimento do capital finan-
ceiro, no domínio do capital financeiro, o resultado foi o 
que tinha que ser: o sistema desaba como um castelo 
de cartas. Não se pagam os imóveis, os automóveis, 
o ensino, e a inadimplência de um povo com o salário 
congelado leva à quebra do mercado financeiro global. 
E o prejuízo só não foi maior, só não foi absolutamente 
fantástico porque o papel pintado é o lastro de quase 
todos os países do mundo hoje. O Brasil fala em 200, 
300 milhões de reserva; a China fala em bilhões de 
reserva em dólar. Isso, de certa forma, segura a eco-
nomia norte-americana.

Aonde quero chegar com essa análise das ideias 
distorcidas do liberal Adam Smith? Sim, Adam Smith, 
o homem do comércio globalizado, da liberdade ab-
soluta de comércio no planeta e que acaba morrendo 
como fiscal aduaneiro na Escócia, cuidando exata-
mente daquilo em que não acreditava: dos impostos, 
dos aranceles, dos gravames sobre as importações e 
as exportações, conforme o interesse específico do 
país num determinado e dado momento. Quero fazer 
uma contraposição, uma análise, uma experiência de 
raciocínio em relação à política brasileira. O mundo, 
hoje, congela juros. Nos Estados Unidos, os juros são 
negativos; na China, são de 0,7%; no Japão, são ne-
gativos; na França, são negativos; na Alemanha, na 
Inglaterra, são negativos. Mas nós, aqui, no Brasil, 
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estamos com 5,5% de juros reais. A segunda taxa de 
juros mais alto do planeta é a da Austrália: 1,9%. E 
nós, com os juros exacerbados, na visão financeira 
do controle da crise, na visão monetarista, estamos 
ainda pensando em congelamento de salário na outra 
ponta, e isso no momento exato em que discutimos os 
índices do salário mínimo do País.

Quero me referir a uma experiência paranaense. 
Na contramão da política oficial – e oficial há muitos 
anos no País –, o Paraná reduziu impostos. Reduzimos 
o ICMS de mais ou menos 100 mil itens, de 28% e 18% 
para 12%. Zeramos o imposto das microempresas e 
reduzimos o imposto das pequenas empresas, de 28% 
e 18% para uma média de 2%. No Paraná, das duzen-
tas e poucas mil empresas, 190 mil estão contempla-
das pelas isenções colocadas pelo governo estadual. 
Num primeiro momento, diziam que isso quebraria o 
Estado do Paraná. Não quebrou! Acelerou o círculo 
virtuoso do desenvolvimento. Pequenos empresários 
capitalizados acabam gastando no comércio formal, e 
o Estado arrecada da mesma maneira.

Ousamos mais: no ano passado, o salário míni-
mo regional do Estado do Paraná era de R$765,00; e 
será corrigido, evidentemente para mais, neste ano 
de 2011. E o resultado pode ser medido não por mim, 
que era governador, mas pelo IBGE: o Estado do Pa-
raná é o Estado que mais cresceu do ponto de vista 
industrial no último ano.

Nós, dentro das limitações de um governo esta-
dual, do governo de uma unidade federada, fizemos 
a nossa reforma tributária. No entanto, vejo agora que 
continuamos na contramão; continuamos presos aos 
interesses dos rentistas, com juros altíssimos e com-
pressão de salários.

Quinhentos e quarenta e cinco reais por quê? Para 
deixar de irrigar os R$5 bilhões que o Banco Central 
retirou da economia com o aumento de 0,5% na taxa 
Selic? Taxa Selic? Que bobagem falar nisso num País 
onde os juros dos cheques especiais e dos cartões de 
crédito variam entre 8,5% e 14%, ultrapassando, fol-
gadamente, 100%, 150% ao ano.

Não é esse o caminho! O caminho do Brasil é a 
criação do mercado interno, a elevação dos salários, 
a redução dos impostos, o controle da depreciação do 
dólar e a defesa do interesse nacional de forma ex-
traordinariamente clara, com a utilização de todos os 
meios tributários possíveis.

Por isso, repito hoje o que eu disse na sexta-feira: 
acho que, embora muito bem intencionada e popular, 
a história da reforma eleitoral e de outras tantas refor-
mas, insistentemente anunciadas e nunca feitas, é, de 
certa forma, para divertir, do latim divertere, ou seja, 
afastar-se, desviar do que importa.

A reforma da nossa economia é a mãe das refor-
mas e passa pelo fim da autonomia do Banco Central, 
onde se acumulam inteligências notáveis para tratar 
da política monetária, mas onde ninguém examina a 
política comercial do Brasil, a política industrial, a po-
lítica social, a política de desenvolvimento.

Esse crescimento que nós estamos vivendo se 
suporta, fundamentalmente, na importação e na que-
da dos produtos industriais na nossa balança expor-
tadora, que cai de 45% para 39%, enquanto cresce a 
importância das commodities.

O que seremos nós: uma nação para todos ou 
um país à disposição do mercado? Vamos ser o que a 
Inglaterra pretendia para os Estados Unidos da Améri-
ca do Norte ou seremos capazes de olhar o passado, 
de nos influenciar pelas ideias de Alexander Hamilton, 
Henry Carey, Friedrich List e Henry Clay, e de assumir 
a nossa condição de nação, viabilizando o crescimento 
do mercado interno e o verdadeiro desenvolvimento 
do País?

Presidente, a minha intenção era trazer ao Sena-
do da República, com este plenário que já conta com 
o exuberante quórum de oito Senadores, e, através da 
TV Senado, levar ao Brasil essa discussão.

A minha esperança, confesso ao Senado e aos 
telespectadores, está na capacidade da Presidente Dil-
ma de resistir às pressões e modificar, decididamente, 
a política econômica do País.

Obrigado, Presidente.
O SR. VITAL DO REGO (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 

– Pois não, Senador Vital do Rego.
O SR. VITAL DO REGO (PMDB – PB. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Na forma regimental, para 
uma comunicação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– V. Exª será inscrito.

Concedo a palavra, agora, à Senadora Gleisi Ho-
ffmann, do PT do Paraná. Na sequência, o Senador 
Vital do Rego, para uma comunicação inadiável, e, em 
seguida, o Senador Eunício Oliveira. 

Faço a leitura da comunicação do dia 
07/02/2011.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) – 
A Presidência designa o Senador Romero Jucá Relator 
Revisor do Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2010, 
proveniente da Medida Provisória nº 501, de 2010.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– O expediente lido vai à publicação.

Com a palavra, a Senadora Gleisi Hoffmann.
A SRA. GLEISI HOFFMANN (PT – PR. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, na semana passada, 
eu anunciei, em meu primeiro discurso desta tribuna, 
a apresentação de três projetos à Mesa Diretora do 
Senado. Na ocasião, informei que, oportunamente, eu 
retornaria a este plenário para tratar com mais deta-
lhes desses projetos. 

Busquei, no início de mandato, apresentar proje-
tos que estejam em sintonia com a necessidade atual 
de conferir maior responsabilidade fiscal à gestão dos 
recursos públicos. 

É fundamental melhorar a qualidade dos gastos 
correntes em todos os três Poderes da República. Jus-
tamente com o objetivo de contribuir para essa finalida-
de, peço a atenção e o apoio de todos os meus Pares 
para os três projetos que submeto à apreciação.

O primeiro desses projetos, o Projeto de Re-
solução do Senado nº 1, de 2011, pretende alterar o 
Regimento Interno da Casa para vedar a posse dos 
Senadores nos períodos de recesso do Congresso 
Nacional. 

Atualmente, a legislação interna do Senado prevê 
que, durante o recesso parlamentar, a posse dos Se-
nadores e Senadoras realize-se perante o Presidente, 
em solenidade pública em seu gabinete.

Ora, Sr. Presidente, não há razão significativa 
para permitir a posse de Senadores durante os perío-
dos de recesso, quando não há atividades na Casa. É 
um procedimento que não aperfeiçoa a representação 
popular e submete o Poder Legislativo a duras críticas 
e à condenação da sociedade, pelo fato de acarretar 
gastos em um período no qual não são realizadas ses-
sões do Senado Federal. 

A posse de Senadores durante o recesso resulta 
em direitos e benefícios devidos ao mandatário sem 
que o mesmo tenha sequer participado dos trabalhos 
da Casa. Por exemplo, na hipótese de um Senador 
ou Senadora em fim de mandato ser convidado para 
assumir, no início de um novo Governo, um cargo que 
imponha seu afastamento do Senado Federal, no mo-
delo atual, um dos seus suplentes assume o cargo de 
Senador por menos de um mês, e, entre outros bene-
fícios, passa a dispor de um plano de saúde vitalício, 
sem qualquer ônus para ele ou sua companheira ou 
companheiro. 

Tenta-se, portanto, com a proposição apresenta-
da, extinguir-se essa prática equivocada.

A segunda proposição trata-se do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 71, de 2011, que disciplina o 
pagamento da ajuda de custo aos membros do Con-
gresso Nacional.

Por tradição, concede-se aos Deputados Fede-
rais e Senadores ajuda de custo no início e no final de 

cada Sessão Legislativa, destinada a compensar as 
despesas com mudança e transportes.

Trata-se de procedimento que se justificativa 
na época em que os transportes eram precários e os 
Parlamentares se deslocavam para a Capital do País 
a cada ano, e lá permaneciam até o final da Sessão 
Legislativa, quando só então retornavam aos seus Es-
tados para se reunir com seus eleitores. 

Hoje, os membros do Congresso Nacional têm a 
possibilidade de retornar à sua base eleitoral a cada 
semana, não se justificando, há muito, a manutenção 
do pagamento dessas parcelas. A partir desta Legis-
latura, inclusive, quando se procedeu ao reajuste do 
subsídio, a prática não se justifica nem sob o argumento 
de que ela representa uma forma de complementação 
remuneratória para os Parlamentares.

Assim, estamos apresentando a presente propo-
sição extinguindo os denominados 14º e 15º salários 
dos Deputados Federais e Senadores. Permanece, 
apenas, a ajuda de custo no início e final do mandato, 
que, efetivamente, tem a natureza desse tipo de van-
tagem: uma parcela indenizatória.

Trata-se de iniciativa que, inclusive, homenageia 
o princípio da isonomia, dando aos Parlamentares tra-
tamento igual àquele que se aplica aos demais agentes 
públicos, que somente recebem ajuda de custo quan-
do são obrigados a mudar de residência no interesse 
da administração.

Além de tudo, com a aprovação da proposta, 
economizaremos, a cada quatro anos, cerca de R$80 
milhões na Câmara dos Deputados. No Senado, a cada 
oito anos, seriam economizados cerca de R$30 milhões. 
Considerando-se as duas Casas, a economia média 
por ano seria algo em torno de R$24 milhões.

Se a economia não bastasse, ainda há algo mais 
importante, pois estaríamos conferindo aos membros 
do Congresso tratamento semelhante ao dado à imensa 
maioria dos trabalhadores brasileiros, que percebem 
ao longo do ano apenas 13 salários.

Ademais, estou apresentando a esta Casa o Pro-
jeto de Lei nº 3, de 2011, terceira de minhas iniciativas, 
que regulamenta o teto de remuneração dos agentes 
públicos. As parcelas indenizatórias não compõem 
o teto, logo, elas têm de ser bem definidas para que 
não constituam um subterfúgio para aumento salarial, 
sobretudo num momento em que os vencimentos dos 
Parlamentares foram substancialmente elevados.

A definição de uma política de gestão de pesso-
as no serviço público sempre foi algo extremamente 
difícil de ser feito, haja vista os gigantescos entraves 
políticos e administrativos para tal.
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É nesse contexto que surge o teto remuneratório, 
cujo estabelecimento vem sendo tentado por vários 
governos deste País.

Efetivamente, é preciso reconhecer, o estabe-
lecimento de um teto remuneratório nada mais é do 
que a confissão da absoluta incapacidade do Poder 
Público de promover uma política eficiente de gestão 
de pessoas.

Até por esse fato é que a implantação do teto é im-
portante para a moralidade pública e para a contenção 
das despesas com pessoal e para o equacionamento 
de uma série de injustiças – por exemplo, o recente 
caso que gerou contrariedade em toda a sociedade 
brasileira: a acumulação de pensões e aposentadorias 
especiais com o subsídio parlamentar. Nestes casos, 
os beneficiados envolvidos podem receber até cerca 
de R$50 mil mensais, extrapolando muito o teto remu-
neratório do setor público. 

Para coibir tais práticas, é fundamental a edição 
de ato legal regulamentando o art. 37, XI, da Carta 
Magna, fixando, a partir do conceito constitucional, 
de forma clara, as parcelas que estão abarcadas pelo 
limite e os procedimentos que devem adotar os órgãos 
e entidades públicas para torná-lo efetivo. 

Esse é o objetivo do PLS nº 3, de 2011, que bus-
ca, com base na prática administrativa já adotada pelos 
diversos órgãos e entidades públicas, bem como na 
jurisprudência e na doutrina existente sobre a matéria, 
dar tratamento completo ao tema. 

Nessa direção, além de se definir a natureza das 
diversas parcelas que compõem a remuneração dos 
agentes públicos, estabelecem-se procedimentos para 
a aplicação do teto no caso das remunerações recebi-
das cumulativamente, inclusive quando sua origem é 
de entes federados diferentes, respeitando sempre os 
limites que a legislação federal tem na matéria, tendo 
em vista a autonomia constitucionalmente assegurada 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Trata-se, então, de buscar iniciar o debate apro-
fundado do tema no Congresso Nacional, para que 
possamos regulamentar essa polêmica matéria. Mais 
ainda, busca-se também provocar os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios para que caminhem na 
mesma direção, disciplinando a aplicação do teto em 
seu âmbito. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são contri-
buições convictas que ofereço para o aperfeiçoamento 
da gestão pública, entendendo que, além de legislar, o 
Congresso Nacional e, mais especialmente, o Senado 
Federal têm de dar o exemplo. 

Espero sinceramente contar com o apoio de todos 
para que possamos aprovar o quanto antes as três pro-
posições citadas. Além de fortalecer a gestão pública, 

elas com certeza contribuirão para a respeitabilidade 
do Senado junto à opinião pública.

O Sr. Roberto Requião (PMDB – PR) – Sena-
dora, V. Exª me concede um aparte? 

A SRª GLEISI HOFFMANN (PT – PR) – Claro, 
Senador Requião.

O Sr. Roberto Requião (PMDB – PR) – Senadora, 
desde logo quero deixar claro o meu apoio à sua pro-
posta, mas eu me disponho a fazer algumas emendas 
em seu projeto. Uma delas, Senadora, seria a proibi-
ção de Parlamentares ocuparem cargos no Executivo. 
Nós não somos um Brasil parlamentarista. Nos Esta-
dos Unidos, Hillary Clinton teve de renunciar ao seu 
mandato de senadora para assumir um ministério do 
presidente Obama. A segunda emenda é a proibição 
de secretários de Estado e ministros da República re-
ceberem jetons de participação em conselhos de em-
presas, porque sabemos nós que ministros, ao longo 
da história e no atual governo, recebem mais de R$50 
mil na soma dos jetons dessa participação nos conse-
lhos, que geralmente é muito pouco efetiva. Acho que 
essas duas emendas serão acatadas com alegria pela 
nossa Senadora. E, como medida provisória e urgente, 
antes que proibamos a participação de Parlamentares 
no Executivo, que é uma forma de cooptação do Parla-
mento por qualquer Executivo, é necessariamente uma 
forma de cooptação, deveríamos proibir liminarmente. 
E estaria a cargo da direção das Casas congressuais, 
Câmara e Senado, a manutenção dos gabinetes dos 
ministros com remuneração, vantagens, funcionários e 
a própria remuneração parlamentar no exercício de um 
cargo executivo. Como dizia meu velho amigo Stanislaw 
Ponte Preta, restaure-se a moralidade ou locupletemo-
nos todos. Vamos fundo nisso, Senadora. 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (PT – PR) – Com 
certeza, Senador Requião. É um prazer tê-lo me apar-
teando, um Senador colega do meu Estado. Fizemos 
campanha juntos. Quero dizer que uma de suas emen-
das será aceita; a outra não precisa porque já está con-
templada no projeto. Entre as parcelas que são consi-
deradas remuneratórias, está justamente a participação 
nos conselhos. Então, o ministro ou qualquer cargo do 
Executivo que assumir e estiver em um conselho vai 
poder somar até o limite do teto ou, então, vai ter de 
optar, assim como fiz em relação às aposentadorias 
especiais de ex-governadores, ou soma ou opta. Acho 
que isso é importante. 

Em relação à primeira proposta, de Parlamentar 
ter de renunciar para ser ministro, cabe a esta Casa 
a discussão. Com certeza, o senhor fará a proposta e 
vamos debater a respeito.

Em relação à estrutura que fica à disposição, 
concordo plenamente com o senhor. Aliás, no Esta-
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do do Paraná, temos essa mesma situação em que 
Parlamentares foram requisitados pelo governo, in-
clusive no governo de V. Exª, e ainda assim continua-
vam tendo condições diferenciadas por terem base no 
Parlamento ou por poderem fazer a opção do salário 
parlamentar. 

Tenho certeza de que esse é um tema impor-
tante para a Casa, importante para o setor público. 
Tenho certeza de que a Casa vai discutir com bastan-
te responsabilidade e de que teremos a contribuição 
de todos. 

Sr. Presidente, tenho certeza absoluta de que, se 
enfrentarmos esses temas, debatermos, discutirmos 
e votarmos, estaremos resgatando cada vez mais a 
credibilidade do Senado da República, instituição tão 
importante à democracia brasileira. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Vital do Rego 
para uma comunicação inadiável.

O SR. VITAL DO REGO (PMDB – PB. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Acir Gurgacz, Srªs e Srs. Senadores, uso 
este espaço, vindo do meu Estado, profundamente 
impressionado com os números que acabei de rece-
ber, ao longo do último fim de semana, da Associação 
Brasileira de Consultores Profissionais. Tratam de uma 
radiografia da violência nos primeiros dias deste ano.

Enquanto durante a semana ouvimos falar dos 
índices de criminalidade em Estados como São Paulo 
e, principalmente, Rio de Janeiro, depois das ações 
diretas e eficazes do Governo Federal e do Governo 
Estadual, em que a instalação de Unidades de Polícia 
Pacificadora em diversos morros violentos da capital 
fluminense trouxe uma redução bastante significativa 
nos índices de criminalidade, volto da minha Paraíba, 
Sr. Presidente, profundamente preocupado.

Fazendo uma avaliação, tomando como dados os 
números de janeiro do ano passado e de janeiro deste 
ano, tenham certeza de que crescemos em percentuais 
estarrecedores. Para os senhores terem ideia, foram 
dez assaltos a banco com uso de bombas, neste mês 
de janeiro, o que significa um crescimento de 280% 
em relação ao mês de janeiro do ano passado; 19 as-
saltos do tipo “saidinha de banco”, o que significou um 
crescimento de 78%, Sr. Presidente; 66 assassinatos 
com execuções sumárias, gerando um aumento de 
48%; 308 roubos e furtos, gerando um aumento de 
192%; 14 sequestros do tipo relâmpago, o que gerou 
um aumento de 88% em relação ao mesmo período 
do ano passado; e mais 65 assaltos a agências dos 
Correios e a outros estabelecimentos, gerando um 

aumento de 120% em relação ao mês de janeiro do 
ano passado.

É preocupante, até porque a Paraíba, esse Esta-
do belíssimo que todos nós admiramos por suas belas 
paisagens, sua beleza natural, seus encantamentos e 
seu maior patrimônio que é a simpatia da sua gente.

Hoje, teço essas considerações para imaginar 
que é imediato, cogente que o Governo nacional se 
irmane com os governos estaduais, estabelecendo de 
uma vez por todas um plano nacional de segurança 
pública. 

Nós estamos vivendo, no meu Estado, uma si-
tuação também inusitada. Há uma lei estadual, que 
foi aprovada no final do governo passado, em que os 
policiais militares, os policiais civis, os agentes de se-
gurança pública tinham remunerações crescentes a 
cada ano, tomando como base uma lei estadual do 
vizinho Estado de Sergipe. Lamentavelmente, por força 
de uma decisão administrativa do atual Governo, essa 
lei não está sendo cumprida, ela está sendo discutida 
na Justiça. E há uma certa insatisfação dessas cate-
gorias com a falta de compromisso do Governador do 
Estado com relação à segurança pública. 

Que da tribuna desta Casa seja feito um apelo 
ao Governo da Paraíba para chamar à mesa de nego-
ciação os policiais, os agentes de segurança pública, 
porque números como esses nos envergonham, nos 
preocupam e nos deixam profundamente indispostos, 
talvez, com espetáculos, eventos e cenas graves e 
lastimáveis que a imprensa do meu Estado está dia-
riamente divulgando.

Essa era a comunicação inadiável, Sr. Presidente, 
que eu tinha a oferecer à Casa na tarde de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Eunício Oli-
veira.

Antes, porém, a Presidência comunica ao Plená-
rio que foram republicados em Avulsos e no Diário do 
Senado Federal do dia 27 de janeiro o inteiro teor do 
Projeto de Lei da Câmara nº 198, de 2009, a fim de 
constar o despacho inicial a ele aposto.

A matéria continua a tramitar, nos termos do art. 
332 do Regimento Interno. Uma vez que já se encontra 
instruída pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania e pela Comissão de Serviços de Infraestrutura, 
vai à Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação 
e Informática, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Com a palavra o Senador Eunício Oliveira.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB – CE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, represen-
tar o Estado do Ceará depois de uma eleição históri-
ca, que mudou paradigmas e parâmetros da política 
do nosso Estado, é um enorme desafio. E o desafio é 
proporcional à nossa vontade de vê-lo superado. Pro-
mover o desenvolvimento do Estado e a justiça social 
para o povo cearense é uma tarefa enorme, mas pos-
sível de ser realizada.

A responsabilidade de representar o Ceará nes-
ta Casa me obriga a enfrentar os problemas na área 
social, na saúde, na segurança pública, na educação, 
no emprego, na habitação, na infraestrutura... 

Agora é hora de trabalharmos ainda mais pelo 
Ceará. Vamos cumprir todos os compromissos que as-
sumimos em praça pública, durante a nossa campanha, 
como a solução para o problema de abastecimento de 
água no Estado do Ceará e encontrar uma saída para 
o drama dos pequenos e médios produtores rurais. Nós 
ajudamos a resolver uma etapa no período da rene-
gociação das dívidas, mas agora precisamos avançar 
e solucionar de vez esse problema que aflige a todos 
os pequenos e médios agricultores cearenses.

Temos de consolidar ainda, Sr. Presidente, pro-
jetos estruturantes que são fundamentais para o Ce-
ará, como é o caso da siderúrgica e da refinaria de 
petróleo, ambas instaladas no Complexo do Pecém, 
no Estado do Ceará.

Nós, juntos com o Governador Cid Gomes, conse-
guimos, com a participação do Governo Federal, avan-
çar na área da educação e da formação profissional 
dos nossos jovens. Estamos agora levando inclusão 
digital a todos os Municípios cearenses, com a rede 
de fibras óticas, que está pronta para ser inaugurada 
e utilizada a partir do mês de março deste ano.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, indicado 
pelo nosso partido, o PMDB, para presidir um dos ór-
gãos de maior responsabilidade nesta Casa, a Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, vamos votar 
todos os projetos importantes que lá se encontrem e 
os que chegarem. São temas de grandeza, como a re-
forma política, uma reforma verdadeira, uma reforma 
política profunda. 

Chegou o momento de repensarmos, em con-
junto com a sociedade, um novo elenco de normas 
que proporcionem o aperfeiçoamento da legislação 
e o fortalecimento do sistema eleitoral e dos partidos 
políticos.

Não é mais concebível que a vontade do elei-
tor não seja respeitada, com regras anacrônicas que 
mergulham a classe política num mar de descrédito. 

E esta preocupação é compartilhada por muitas lide-
ranças de diferentes correntes políticas, ideológicas e 
partidárias. Foi o que registraram, na semana passada, 
em discursos, aqui no Parlamento, a Presidente Dil-
ma Rousseff, o Presidente José Sarney, o Presidente 
Marco Maia e o Presidente do TSE, Ministro Ricardo 
Lewandowski. 

O Presidente do nosso partido e Vice-Presidente 
da República, o companheiro Michel Temer, tem sido 
um incansável defensor de uma reforma político-par-
tidária.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Sr. Presidente, 
como conviver, por exemplo, com a eleição proporcional, 
em que o povo vota num candidato e quem se elege 
é outro? Onde toma posse quem tem pouco mais de 
duas centenas de votos, enquanto outros que tiveram 
centenas de milhares viram suplentes?

Criado pelo chamado quociente eleitoral, esse 
cálculo distorce o sistema pelo fato de não cumprir um 
princípio básico da democracia, que é o da prevalência 
da maioria, respeitando sempre o direito da minoria. Por 
essa razão, Sr. Presidente, defendo o chamado voto 
majoritário para os Deputados Federais e Estaduais, ou 
seja, a eleição para esses cargos funcionaria como o 
sistema utilizado para o Senado ou para os Governos 
Federal, Estaduais e Municipais: quem tem mais votos 
absolutos vence as eleições. No Ceará, por exemplo, 
onde há 22 Deputados Federais, seriam eleitos os 22 
candidatos mais votados, desde que filiados aos res-
pectivos partidos políticos. 

Outro ponto que precisa ser enfrentado é o da fi-
delidade partidária, com regras firmes e claras do jogo 
político, em que não haja espaços para interpretações 
da lei e em que não se crie insegurança nem para os 
candidatos nem para o eleitorado. A fim de impedir a 
migração de legenda para legenda, o candidato que 
foi eleito deverá permanecer nesse mesmo partido por 
pelo menos três anos e meio. Apenas nos últimos seis 
meses do seu mandato, ele poderá, se quiser, realizar 
a migração para outra legenda. 

Uma questão que igualmente tem de ser enfren-
tada é a dos suplentes de Senadores. 

Por fim, outro tópico que considero fundamental 
é o de financiamento público das campanhas. Com o 
financiamento público de campanhas, todos terão igual-
dade de condições na disputa e prevalecerá o debate 
das ideias e das propostas apresentadas. 

As mudanças são tão polêmicas, Sr Presidente, 
e tão complexas que o Senado Federal e a Câmara 
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dos Deputados já aprovaram várias propostas, mas 
nenhuma foi finalizada. 

Existe inclusive uma comissão de notáveis traba-
lhando para apresentar sugestões. Todas essas inicia-
tivas são bem-vindas. Mas é preciso que o Parlamento 
seja o protagonista desse movimento.

Hoje, o jornal Valor Econômico traz uma entre-
vista do Presidente José Sarney, que volta a defender 
a reforma política. Mas eu defendo a criação de uma 
comissão especial mista, que inclua Deputados e Se-
nadores, para que a reforma político-partidária seja feita 
de forma conjunta, queimando etapas e construindo o 
consenso de maneira muito mais eficiente. 

Claro que há várias outras questões a serem en-
frentadas, mas considero esses quatro pontos funda-
mentais para estabilizarmos as regras do jogo e traze-
mos de volta a credibilidade às nossas instituições.

O Sr. Vital do Rego (PMDB – PB) – Senador 
Eunício, eu gostaria de pedir a V. Exª que, oportuna-
mente...

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB – CE) – É 
com prazer que concedo um aparte a V. Exª, depois, 
ao nobre Senador Requião e, depois, ao nosso queri-
do Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Vital do Rego (PMDB – PB) – Senador 
Eunício, que alegria poder dividir com V. Exª este es-
paço do Senado da República. Eu tive, igualmente, a 
satisfação de poder conviver, nos últimos quatro anos, 
com um homem que, ao chegar, encontrei como refe-
rência no meu partido, no nosso partido, o PMDB. V. 
Exª tem uma passagem muito bonita no PMDB, mar-
cadamente como Líder partidário, como representan-
te do Ceará. O Ceará fez muito bem em dar a V. Exª 
um degrau a mais na sua brilhante trajetória política. 
V. Exª vem carregado de esperanças e expectativas, 
seguindo um rosário de afirmações do nosso partido, 
esculpidas no nosso Regimento e nos nossos Estatu-
tos, absolutamente palatáveis à vontade popular. Por 
isso que, ao chegar a este primeiro ano de mandato, 
já lhe é delegada uma missão das mais importantes: 
presidir a Comissão de Justiça do Senado Federal. 
Nessa Comissão, certamente tramitarão temas da 
mais alta relevância nacional. V. Exª abordou alguns, 
mas topicamente incluiu, com o tempo e no momento, 
não nas palavras apenas do nosso Presidente Sarney, 
mas de todos os Senadores, dando como preferencial 
a discussão da reforma política nesta Casa. Os tópi-
cos, os elementos e as propostas que V. Exª trouxe, 
no seu breve, mas denso pronunciamento, mostram 
claramente o rumo que o PMDB quer adotar: o rumo 

das mudanças, sem radicalismo, sem intenções, com 
profundas discussões, tanto na Câmara quanto no 
Senado. Em nome do PMDB, tenho o orgulho e a sa-
tisfação de poder estar ao seu lado, tanto na Comis-
são de Constituição e Justiça quanto neste plenário, 
traduzindo as esperanças da Paraíba e do Ceará, com 
votos neste Parlamento.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB – CE) – Mui-
to obrigado, Senador Vital. Agradeço as palavras cari-
nhosas de V. Exª e as incorporo, se V. Exª permitir, ao 
meu pronunciamento. 

Com a palavra o nobre Senador Roberto Requião, 
para um aparte.

O Sr. Roberto Requião (PMDB – PR) – Senador 
Eunício, eu, pessoalmente, não acho que a reforma 
eleitoral seja a principal tese para o Brasil discutir neste 
momento. Mas, não sendo a principal, merece a nossa 
atenção também. Eu estava aqui pensando, enquanto 
V. Exª expunha sua tese no seu pronunciamento. E che-
guei a uma conclusão, de que poderíamos ter um teto 
para cada candidatura: um teto para Deputado Federal, 
um teto para Deputado Estadual, em teto para Sena-
dor, um teto para Governador. E esse teto, estabeleci-
do por algum mecanismo, em cada Estado do Brasil. 
Nós deveríamos tratar as doações, os aportes, como 
a Lei Rouanet, criando vantagens e incentivos, como 
a dedução no Imposto de Renda para doações. Se o 
teto, por exemplo, para o financiamento da campanha 
de um Senador fosse de R$500 mil... É evidente que 
será quase sempre mais do que isso, mas se fosse de 
R$500 mil, esse candidato a Senador poderia receber 
das empresas até R$500 mil. Mas a empresa teria o 
seu próprio limite, que excederia essa doação indivi-
dual. Então, ela poderia transferir essa doação para 
outros candidatos. Seria uma espécie de Lei Rouanet 
no financiamento, e nós não estaríamos lançando 
diretamente mão de recursos públicos. Mas sempre 
remanesce o grande problema, Senador Eunício, que 
é o problema dos monopólios da comunicação. A dife-
renciação das possibilidades de cada candidato está 
muito mais no estrago que pode ser feito pela calúnia, 
pela difamação e pela injúria nos meios de comunica-
ção monopolizados do que propriamente no dinheiro 
que o candidato possa gastar na sua campanha. Uma 
calúnia em rede nacional, da Globo, prejudica uma 
candidatura de forma fundamental. Não há dinheiro 
ou recurso público que equipare as candidaturas. En-
tão, temos que pensar é no direito de resposta. Já fui 
Senador. E, quando Senador, o plenário do Senado 
aprovou uma proposta minha de resposta imediata 
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às calúnias, injúrias e difamações nos órgãos que as 
fizessem. Foi aprovada por unanimidade na Comissão 
e no plenário do Senado e foi enterrada na Câmara 
Federal. Acho que podíamos retomar essa questão 
do direito de resposta e a questão da democratização 
da comunicação. Os grandes monopólios acabam 
dominando o País, assim como o mercado financei-
ro e o Banco Central independente acabam tornando 
absolutamente dispensável o Parlamento. Mais vale o 
poder de emitir moeda e de controlar os juros do que 
o poder do Presidente da República ou do Congresso 
Nacional. Estou tornando meus o raciocínio e a análise 
de um famoso presidente norte-americano, no perío-
do logo posterior à independência, quando o Chase 
Manhattan e o Citicorp criaram o Banco Central norte-
americano, porque o tal do FED, o Federal Reserve, é 
tudo menos um banco do estado norte-americano; é 
um banco privado. E o Citicorp e o Chase Manhattan 
têm mais de 50% de suas ações. Então, estamos cami-
nhando para isto: Banco Central independente, Banco 
Central privado. E daí, para que Congresso Nacional? 
Para que eleição? Para que eleição para Presidente 
da República? Então, eu acredito que esta questão da 
reforma eleitoral desborda o aspecto da própria refor-
ma e passa a se referir ao aspecto da dominação da 
mídia e do mercado financeiro e à própria inutilidade 
do Congresso Nacional e das eleições no País.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB – CE) – Agra-
deço a participação, sempre inteligente e brilhante, de 
V. Exª e concedo um aparte ao nobre Senador Casildo 
Maldaner.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Que-
ro cumprimentá-lo, Senador Eunício Oliveira, por sua 
estreia no Senado. Estreia no Congresso Nacional 
não é porque V. Exª vem da Câmara, já é experiente, 
como tem sido em outras lidas pelo País afora, inclu-
sive como tesoureiro nacional do nosso partido. Mas, 
dentro das teses que V. Exª levanta para o debate aqui 
no Congresso Nacional, quero dizer que comungo com 
V. Exª tanto quanto ao fortalecimento dos partidos po-
líticos – que se parasse essa negociação de nomes 
daqui e de lá, como se fosse negociação em pratelei-
ra de comércio, de bodega, que se evitasse isso, que 
se fortalecesse os partidos e, dentro deles, as ideias, 
os resultados – como em relação aos suplentes, in-
clusive o resultado, para não se vincular ou ficar solto. 
Lembro-me que, na eleição de Jânio Quadros, o vice 
que era mais alinhado a ele não se elegeu. Se não me 
engano, foi a época em que João Goulart se elegeu 
Vice-Presidente da República com Jânio Quadros, de 

tendências diferentes, mas, dos vices, o mais votado 
foi ele, embora não vinculado à linha de Jânio. Então, 
as teses de V. Exª, Senador Eunício Oliveira, são um 
debate forte: a reforma tributária, a reforma da des-
centralização... Então, além de cumprimentá-lo, eu 
só queria recordar que o Ceará vem, com V. Exª, com 
muita força. E nós, catarinenses, queremos comungar 
com V. Exª, até porque o Ceará, de tantas personalida-
des, desde o insigne Paes de Andrade... Quero dizer 
isto porque eu, à época em que Paes foi Presidente 
da nossa sigla, tive a honra de ser Tesoureiro da Exe-
cutiva Nacional do nosso partido. À época, instalamos 
a Fundação Ulysses Guimarães para levar ao Brasil 
inteiro uma espécie de seminário de instrução políti-
ca, de ciência política. V. Exª vem desse berço, vem 
do Ceará. Por isso, sem citar outras personalidades, 
quero cumprimentá-lo, Senador Eunício, e dizer que 
sei que, ao longo dessas caminhadas aqui, muitos de-
bates haverão de acontecer em prol do Brasil. Meus 
cumprimentos, Senador.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB – CE) – Agra-
deço e incorporo as palavras de V. Exª ao nosso pro-
nunciamento e concedo um aparte ao nobre Senador 
Lindbergh Farias.

O Sr. Lindbergh Farias (PT – RJ) – Eu também 
quero saudar V. Exª, que estreia hoje na tribuna do 
Senado já jogando um grande papel. V. Exª, além da 
grande votação que teve no Ceará, seu Estado natal, 
já no primeiro mandato no Senado, vai ocupar a mais 
importante de todas as Comissões desta Casa, a Co-
missão de Constituição e Justiça. Com certeza, V. Exª 
vai ser um dos mais importantes Senadores e já es-
treia na tribuna pautando, trazendo o debate da refor-
ma política. Eu queria, sem me alongar, porque este 
momento é do senhor, sua estreia, dizer que considero 
fundamental este debate sobre a reforma política. No 
entanto, o caminho que muitos defendem hoje, o cami-
nho do “distritão”, do voto majoritário para Deputado, 
tem seu lado positivo: você dá ao eleitor condições de 
colocar o que o eleitor prefere nas vagas na Câma-
ra Federal. Mas tem problemas. Na minha opinião, o 
“distritão” enfraquece a lógica do partido, do voto nas 
ideias. O senhor falou em financiamento público. Eu 
não consigo casar financiamento público com esse 
voto majoritário, com o “distritão”. Por isso, acho que 
é necessário e fundamental que haja uma grande re-
forma política no nosso País, mas ainda acho que o 
voto em lista, com financiamento público, é o melhor 
caminho. É claro que também tem problemas. Podemos 
criar uma grande burocracia partidária? Podemos criar, 
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sim, mas é só dessa forma que eu vejo a gente criar 
uma coerência no voto por partido alinhado a certas 
ideias. Quero saudar V. Exª e dizer que este debate 
está só iniciando. E V. Exª tem razão: se montarmos 
uma comissão mista do Congresso Nacional, vamos 
ter oportunidade de debater tudo isso e chegar a um 
consenso sobre esses rumos da reforma política. Pa-
rabéns a V. Exª por esse pronunciamento.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB – CE) – Agra-
deço as palavras carinhosas de V. Exª e concedo um 
aparte ao nobre Senador Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Eunício, coincidentemente, o meu pronuncia-
mento de hoje, que, aliás, foi o primeiro da sessão, foi 
sobre a reforma política. Entendo que praticamente 
todos os Parlamentares, a mídia toda e grande parte 
dos brasileiros estão preocupados de cuidar do de-
bate sobre essa reforma. Aliás, a cada nova eleição, 
esse debate volta à pauta, e, depois, com o passar do 
tempo, vai esmaecendo. Eu até tenho dito que temos 
que fazer essa reforma este ano, ou pelo menos parte 
dela, porque também pretender que se faça a reforma 
como um todo é um trabalho mais complicado. Mesmo 
assim, pode-se fazer de uma forma cronológica: algu-
mas coisas se aplicam logo, outras coisas se aplicam 
para a próxima eleição geral ou depois dela. Essa é 
uma questão que pode ser debatida amplamente. Eu 
fico com receio quando leio, por exemplo, que o Se-
nador Sarney vai criar uma comissão, V. Exª propõe 
uma comissão mista. No Brasil, diz-se que, quando 
não se quer fazer alguma coisa, nomeia-se uma co-
missão. Então, eu só me preocupo com isso, mas, na 
verdade, é bom que o debate seja sistematizado. Não 
adianta, por exemplo, eu apresentar as minhas ideias, 
V. Exª, que vai comandar uma comissão decisiva para 
essa reforma, a de Constituição e Justiça, apresentar 
as suas, pois é preciso, efetivamente, que todos nós 
possamos, em um curto espaço de tempo, sistematizar 
todas as propostas que já estão no Congresso, além 
de outras que ainda não estão, de forma que possa-
mos sair dessa reforma com algo de prático já para as 
próximas eleições, de 2012, para Prefeito e Vereador, 
como também para a próxima eleição geral, em 2014. 
Portanto, acho que o tema é importante, embora eu 
tenha dito aqui e repito que não a considero a mais 
importante das reformas. Ao contrário do que muitos 
dizem, não considero que ela seja a mãe de todas as 
reformas. Acho que a mãe de todas as reformas deve 
ser, de fato, a reforma tributária, aquela que vai aliviar 
o bolso de quem paga imposto neste País. Mas esse 

tema é relevante para a democracia brasileira. Quero 
cumprimentar V. Exª, que, com a experiência que tem, 
traz o tema de maneira serena, objetiva, e dizer que 
espero que possamos avançar rapidamente contando 
com a sua presidência na CCJ.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB – CE) – Agra-
deço, Senador Mozarildo Cavalcanti.

É claro que, além deste tema que trazemos para 
debate, temas que desafiam temos muitos pela frente. 
São colocados vários temas igualmente ou até mais 
relevantes do que este: Temos, por exemplo, a amplia-
ção do poder de compra dos salários e da renda dos 
trabalhadores brasileiros, o combate à criminalidade e 
o combate às drogas, a melhoria do sistema público de 
saúde, o acesso de todos aos meios de comunicação, 
como é o caso da Internet, o direito fundamental à mo-
radia, o aperfeiçoamento e a ampliação dos programas 
sociais existentes. Enfim, uma extensa pauta que será 
decisiva para o desenvolvimento das regiões mais ca-
rentes do País, como é o caso do meu Nordeste.

Temos também, Sr. Presidente, de aprovar uma 
reforma tributária para que, em um momento de cri-
se ou de dificuldade, o País não tenha de fazê-la de 
afogadilho.

A questão da desoneração da folha de pagamen-
to, para que as empresas tenham condições de gerar 
mais emprego e renda para o trabalhador, é outro as-
sunto que precisa ser resolvido nesta Casa.

É uma emoção estar aqui. Para mim, é um mo-
mento de muita emoção ter assumido uma cadeira no 
Senado da República. É muito, muito grande a emoção 
que sinto neste momento.

Quero aqui, desta tribuna, agradecer todo o apoio 
que recebi do povo do nosso Estado. Meu compromis-
so, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com cada 
cearense que confiou, que acreditou em nosso projeto. 
Estarei, cada vez mais, trabalhando para que tenhamos 
um Ceará melhor, um Ceará mais justo, mais fraterno 
e mais desenvolvido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, do PSDB do Estado de São Paulo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – 
SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srª Senadora, Srs. Senado-
res, o cotejo entre as intenções e as realizações, entre 
as palavras e os atos não é, no exercício da oposição, 
apenas um recurso de retórica; é um dever fundamen-
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tal daqueles que integram as bancadas de oposição 
nesta Casa e no Congresso Nacional.

Este comentário, embora banal, vem bem a calhar 
no pronunciamento que tenciono fazer agora a respei-
to do recente apagão que assolou vários Estados do 
nosso País na região Nordeste.

Começo por lembrar, Sr. Presidente, uma en-
trevista concedida pela então Ministra da Casa Civil, 
Dilma Rousseff, em outubro de 2009.

Nessa ocasião, a então Ministra afirmou, com 
aquele tom assertivo que a caracteriza: “Temos cer-
teza: não vai ter apagão. É que nós voltamos a fazer 
planejamento”. Foi o que disse a Ministra. Ora, menos 
de duas semanas depois, o País mergulhou numa es-
curidão nunca antes vista na história do nosso País. 
E, na última sexta-feira, aconteceu de novo o mesmo 
evento, e todo o Nordeste ficou às escuras.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu preferia 
que, nessa matéria, a agora Presidente Dilma tivesse 
menos certezas e algumas dúvidas a respeito da linha, 
da estratégia que vem sendo adotada para a gestão 
do setor elétrico brasileiro, que, no meu entender, é 
uma das causas fundamentais de fenômenos como 
esses que ocorreram recentemente e responsável pela 
manchete que se lê hoje no jornal Folha de S.Paulo 
no seu caderno Cotidiano: “Apagões aumentam 90% 
em dois anos”.

Eu dizia que – todos nós nos lembramos –, na 
madrugada de sexta-feira, 46 milhões de nordestinos 
passaram quatro horas no escuro. 

O Ministro Edison Lobão usou uma expressão 
eufemística, quase que piedosa. Disse ele: “Não foi 
apagão. Foi uma mera interrupção temporária da ener-
gia”. Que seja. Para o povo foi apagão mesmo. 

Evoluiu a explicação do Governo porque dessa 
vez não foi a explicação meteorológica, não foram os 
raios. Tudo indica que aconteceu uma falha numa su-
bestação gerida pela Companhia Energética do Vale 
do São Francisco, no Estado de Pernambuco, a su-
bestação Luiz Gonzaga. 

Mas, de qualquer forma, Sr. Presidente, não é 
segredo para ninguém o diagnóstico do que ocorreu, 
a causa do que ocorreu: é que o sistema elétrico bra-
sileiro vem carecendo de investimentos, investimentos 
em modernização e notadamente na distribuição e na 
transmissão de energia. 

Qual a razão disso? Penso eu, meus caros cole-
gas, que a explicação está na lógica do modelo elétrico 
implantado no País sob a égide da Ministra Dilma Rous-
seff, no Governo Lula. Porque, desde 1994, a gestão 

de todo esse complexo setor da economia, que é o 
nervo da economia brasileira, como diz a Presidente, 
foi orientada num sentido unilateral, que priorizou um 
critério, que é o da “modicidade tarifária”, ou seja, a 
perseguição da tarifa mais baixa possível da energia. 

Ora, eu não estou pregando tarifas elevadas. 
Pelo contrário, a energia elétrica é um bem de pri-
meira necessidade e tem que ser um bem acessível 
aos consumidores. Mas ele não pode ser visto isola-
damente como critério da qualidade, especialmente 
num segmento da economia em que se faz necessário 
constantemente inovar, expandir, fiscalizar, planejar, 
planejar investimentos que somam sempre bilhões e 
bilhões de reais e cujo prazo de maturação é longo, 
ou seja, há sempre um tempo relativamente longo que 
decorre entre a decisão de investir e o resultado do 
investimento.

Ora, na busca da “modicidade tarifária”, o que 
ocorreu foi o abandono, ou melhor dizendo, colocar-
se num segundo plano as exigências de qualidade. E 
os apagões se transformaram em rotina. Infelizmente, 
nós não temos aí um evento isolado. A manchete que li 
agora há pouco na Folha de S. Paulo e que se origina 
de uma informação do Operador Nacional do Sistema 
é uma prova disso. Nós nos lembramos todos do me-
gablecaute de novembro de 2009, quando 88 milhões 
de pessoas de 18 Estados ficaram às escuras. Esse 
incidente, aliás, rendeu a Furnas uma multa de mais 
de R$50 milhões até agora não paga. 

Houve uma série de interrupções também no 
Rio de Janeiro. As indústrias da Zona Franca de Ma-
naus padecem, constantemente, de falta de energia. 
No Nordeste brasileiro, cujo consumo vem crescendo 
num ritmo acelerado, cerca de 8% ao ano desde de 
2006, o índice de interrupções medido pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica subiu de 18 para 27 horas 
nos últimos três anos. E a pior situação foi verificada 
exatamente no Estado de Sergipe, onde a extensão 
dos apagões dobrou de 22 horas, em 2008, para 44 
horas em 2010.

Ouço o aparte do nobre Líder Senador Alvaro 
Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Aloy-
sio, primeiramente, expresso nossa alegria de vê-lo nes-
sa tribuna representando nosso Partido. Sua presença 
no Senado agrega conteúdo e qualifica esta Casa, tão 
carente de valores que possam contribuir para a recu-
peração da sua imagem e da sua respeitabilidade.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – 
SP) – Agradeço a V. Exª.
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O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Meus parabéns 
pelo notável desempenho na campanha eleitoral e, so-
bretudo, pela vontade política que demonstra possuir 
para exercer um mandato com muita responsabilidade 
e com competência!

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – 
SP) – V. Exª é um espelho para mim, nobre Líder.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Muito obrigado, 
Senador. Em relação ao apagão, surpreendeu-nos a 
afirmação do Ministro Lobão, quando disse que o sis-
tema brasileiro é o mais moderno do mundo. Essa sua 
afirmativa é desmentida pelos fatos. Já em 2009, análise 
que nosso Partido fez sobre o apagão no Sudeste, ao 
qual V. Exª faz referência, demonstrou que a causa foi 
exatamente a ausência de recursos suficientes para a 
manutenção. Manutenção não oferece oportunidade ao 
espetáculo da inauguração. Manutenção não oferece 
perspectiva de que a autoridade possa apresentar-se 
e colocar isso nas estatísticas eleitoreiras como mais 
um feito. A manutenção é quase sempre feita no ano-
nimato. Não é obra para marketing político. Por isso, o 
Governo desconhece a importância da manutenção e 
não a elenca entre as prioridades. Com isso, vai com-
prometendo um fantástico patrimônio do povo brasilei-
ro, que é o sistema de energia elétrica no País. Este é 
um ponto: não há prioridade na definição de recursos 
que digam respeito à manutenção. Outro ponto é exa-
tamente a qualificação. Técnicos experientes e talento-
sos se aposentam, e não há reposição compatível com 
a qualificação técnica exigida, porque há interesse de 
acomodação política. Substituem-se técnicos qualifica-
dos, em funções eminentemente técnicas, por militan-
tes do bloco governista, exatamente nessa busca de 
apoio incansável do Governo. Portanto, a substituição 
do técnico qualificado pelo interesse político partidário 
puxa para baixo a qualidade da gestão. É o que se está 
verificando, e, se isso não tiver um paradeiro, certamen-
te as consequências serão imprevisíveis, certamente 
teremos de lamentar ainda inúmeros outros apagões. 
Para concluir o aparte – peço desculpas por me pro-
longar –, quero dizer que houve um compromisso, e 
ouvimos este compromisso reiteradamente na campa-
nha eleitoral, inclusive: o de que apagão era coisa do 
passado neste País, o de que jamais haveria apagão 
no Brasil. No entanto, ele se repete. Cumprimento V. 
Exª pela oportunidade do seu pronunciamento e pelo 
conteúdo especialmente.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – 
SP) – Obrigado, nobre Senador Alvaro Dias.

A Srª Gleisi Hoffmann (PT – PR) – Por favor, 
Senador.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – 
SP) – O seu aparte enriquece e ilustra o meu pronun-
ciamento. Queria também agregar ao que disse V. Exª a 
respeito da carência e da deficiência de investimentos 
na manutenção o fato de que também a expansão das 
linhas de transmissão está muito abaixo das exigências 
de desenvolvimento do País.

Neste último ano de 2010, agregaram-se ao con-
junto de linhas de transmissão existentes no País cerca 
de dois mil quilômetros. Ora, isso representa cerca de 
40% a menos do que em 2009 e menos da metade do 
que em 2003, que foi o primeiro ano do Governo Lula, 
quando amadureceram os investimentos iniciados no 
Governo Fernando Henrique.

Ouço, com prazer, a ilustre Senadora Gleisi Ho-
ffmann.

A Srª Gleisi Hoffmann (PT – PR) – Obrigada, 
Senador Aloysio Nunes. Faço minha saudação a V. Exª. 
Penso que é muito importante resgatarmos os conceitos 
que estão sendo tratados aqui e distinguir a natureza 
dos acontecimentos. O acontecimento de agora, a que 
o senhor se refere, foi um blecaute, foi um problema em 
componente eletrônico do sistema, que fez com que o 
sistema caísse isoladamente; portanto, é um problema 
técnico. Apagão não é um problema técnico. Apagão é 
ausência de geração de energia elétrica. Apagão hou-
ve, sim, no governo anterior ao do Presidente Lula, no 
Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
do seu Partido, quando o Brasil ficou quase onze me-
ses fazendo racionamento de energia elétrica, quando 
milhões de pessoas ficaram no escuro, comprometen-
do muito o crescimento e desenvolvimento do País. É 
importante fazer essa diferenciação, porque, senão, 
tratamos de coisas separadas com a mesma intensi-
dade. Devo dizer a V. Exª, Senador, e também ao meu 
colega Senador Alvaro Dias, que aqui o aparteou, que 
temos, sim, um dos mais modernos sistemas do setor 
elétrico mundial. Mas nenhum sistema é infalível, e isso 
pode acontecer. Então, é importante dizer que foi um 
problema técnico. Hoje, existe energia planejada em 
cinco anos. Já estamos contratando neste ano a ener-
gia de 2016. Não havia isso antes do Governo do Pre-
sidente Lula. Aliás, não havia sequer discussão sobre 
planejamento de energia, e, por isso, houve o apagão 
de quase onze meses. Foi a Presidenta Dilma, como 
Ministra de Minas e Energia, que implantou no Minis-
tério de Minas Energia a secretaria de planejamento 
do setor, assim como também a empresa de pesquisa 
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energética, o que, hoje, dá-nos a condição de contar-
mos com um planejamento para o futuro e com uma 
contratação de energia. A tarifa é pelo menor preço, 
e diversificamos muito nossa matriz energética, agre-
gando sempre, cada vez mais, a produção de energia 
limpa. Com certeza, hoje, há outro retrato do Brasil em 
termos de energia. É o que está dando condições ao 
Brasil de crescer, como cresceu em 2010, com mais de 
7% ao ano, crescimento, aliás, que não seria possível 
no Governo do Presidente Fernando Henrique Cardo-
so, porque não havia energia suficiente para dar base 
a esse crescimento. Também em relação à preocupa-
ção dos investimentos, é importante dizer que tanto o 
PAC 1 quanto o PAC 2 trazem expressivas dotações e 
investimentos em geração e transmissão de energia e 
também na manutenção do sistema elétrico brasileiro. 
Agora, está tramitando na Casa – e tenho certeza de 
que, pela preocupação de V. Exªs, o PSDB vai nos aju-
dar a aprovar – a Medida Provisória nº 501, de 2010, 
transformada em um projeto de lei de conversão que 
aumentou em R$90 bilhões o limite de financiamento 
que o BNDES pode conceder ao setor elétrico, com 
taxas subsidiadas pelo Governo Federal. O teto dos 
limites de financiamento da União salta dos atuais 
R$44 bilhões para R$134 bilhões. São recursos que 
vão ser utilizados para operação de financiamentos, 
para produção de bens e consumo de exportação e 
para o setor elétrico. Então, é importante isso, e tenho 
certeza de que vamos contar com o apoio da Bancada 
do PSDB para aprovar essa Medida Provisória.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – 
SP) – Obrigado pelo aparte, nobre Senadora.

Nunca faltou e nem faltará apoio do PSDB a me-
didas que sejam úteis ao País, especialmente àquelas 
que venham reforçar a nossa sucateada infraestrutu-
ra, porque, se há um limite hoje à competitividade, ao 
crescimento da nossa economia, à sustentabilidade 
dos padrões de crescimento atuais, é exatamente a 
situação precaríssima dos nossos portos e aeroportos, 
das nossas rodovias; a falta de investimento, repito, em 
manutenção da nossa rede de transmissão; a falta de 
investimentos na extensão dessa rede de transmissão, 
de uma política do setor energético que se volte tam-
bém para a economia de energia, para uma diversifi-
cação para valer das nossas fontes de energia elétrica, 
aproveitamento da energia eólica e solar. 

Embora o conceito de apagão ou de interrupção 
momentânea ou temporária do sistema possa ser di-
ferente, Senadora, para as pessoas é ficar sem luz, é 

ter que acender vela, é ressuscitar o lampião. Esse é 
o problema. E não é um fato isolado.

Acabei de me referir a esse dado do Operador 
Nacional do Sistema. Foram registrados no ano pas-
sado 91 desligamentos superiores a 100 megawatts, 
que é o consumo de uma cidade em torno de 400 
mil habitantes. Ora, 91 no ano passado; em 2007, 77 
desligamentos; em 2008, 48 desligamentos, ou seja, 
isso vai em um crescendo. É preciso interromper essa 
escalada.

V. Exª fala em planejamento. Concordo com V. 
Exª, especialmente nesse setor em que, como disse, 
os investimentos são pesados, precisam ser concate-
nados, precisam chegar a tempo e hora. Sabendo que 
há defasagem no tempo entre a decisão e o fruto do 
investimento, é preciso haver planejamento.

Ora, as geradores no Brasil estão quase todas 
nas mãos do setor público. Li, e todos lemos hoje nos 
jornais, uma entrevista do novo Presidente de Fur-
nas. O que diz ele? Qual a sua principal função, sua 
principal missão, que lhe foi atribuída pela Presidente 
Dilma Rousseff? 

Todos nós lemos: a sua principal função é pacificar 
Furnas! Pacificar Furnas! E ele se refere à guerra sem 
quartel em que se digladiam facções políticas incrusta-
das na estrutura da administração da empresa. 

Ora, como é possível planejar, num sistema de 
loteamento político degradante como esse que foi a 
tônica, que foi o modelo de ocupação dessas grandes 
empresas, empresas mais, digamos, apetitosas finan-
ceiramente do ponto de vista da base mastodôntica 
do Governo? Como é possível compatibilizar planeja-
mento com esse tipo de ocupação?

É o que diz hoje o Presidente? “Vou pacificar 
Furnas”! Espero que pacifique e espero também que a 
Presidente Dilma Rousseff – agora Presidente da Re-
pública e não mais candidata – leve adiante o seu pro-
pósito de efetivamente fazer com que as empresas do 
País, as empresas públicas, passem a ser efetivamente 
públicas. Ou seja, controladas pelo poder político, sem 
loteamento e fragmentação entre grupos, clãs, famílias, 
partidos, facções de partidos, que é o que ocorre hoje. 
De tal forma que o próximo presidente de Furnas e das 
outras empresas não tenham como missão principal 
pacificá-las, mas colocá-las para funcionar e funcionar 
bem, a serviço do povo brasileiro.

Ouço o aparte de V. Exª, nobre Senador Casildo 
Maldaner.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Sena-
dor Aloysio Nunes, quero dividir meu aparte em duas 
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partes. Na primeira, congratulo-me com V. Exª. Já 
fomos colegas na Câmara dos Deputados e, agora, 
encontramo-nos no Senado. V. Exª, que já foi Ministro 
da Justiça e que tem passado por insignes funções no 
Brasil, em São Paulo, vem para cá com a maior vota-
ção para Senador do País, uma votação histórica. V. 
Exª, sem dúvida alguma, há de contribuir imensamen-
te. Com essa votação, com a representação que tem, 
quando V. Exª for para a tribuna, com certeza, vai me-
xer com todo mundo. Agora, vou para a segunda parte 
do meu aparte. O contraditório é bom, o contraditório 
é extraordinário, até dentro do meu Partido, que hoje 
dirige o Ministério das Minas e Energia. Como é bom 
esse debate! Se faltar racionalidade no planejamento 
ou seriedade na condução, o debate vai servir para 
despertar as autoridades, vai deixar o nosso Lobão 
sem dormir! Isso ajuda. Quando V. Exª fala, o Brasil 
acompanha, Senador Aloysio Nunes. Isso é bom para 
todos nós. O contraditório é bom para o Governo, é bom 
para o Brasil. Isso é bom para colocarmos as coisas em 
seus lugares. Esse é o sentido fundamental do nosso 
trabalho nesta Casa. É por isso que quero, em nome 
da nossa velha amizade, de nossos velhos tempos, 
cumprimentá-lo e dizer que V. Exª irá dar grandes con-
tribuições para esta Casa e para o País. Com certeza, 
muitas dessas questões serão corrigidas e alinhadas. 
V. Exª estará sempre, como se diz, atento, vigilante. 
Esse contraditório é fundamental para o melhor de to-
dos nós. Meus cumprimentos, Senador Aloysio!

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB 
– SP) – Eu é que agradeço a V. Exª, nobre Senador 
Casildo Maldaner. Tenho por V. Exª uma enorme es-
tima, que vem ainda da nossa luta comum nas filei-
ras do velho MDB. Foi para mim uma grande alegria 
reencontrá-lo, depois de vários anos, aqui no Senado 
da República.

Espero que realmente possamos aprofundar esse 
debate, essa é a função da oposição. Confio nos bons 
propósitos da Presidente Dilma Rousseff, especial-
mente no que tange a retomar as rédeas do controle 
público das empresas públicas.

Continuaremos vigilantes – esperamos que não 
tenhamos de acender velas, mas que possamos fazê-
lo com a luz da energia elétrica.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, 
do PSDB do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, protocolei, nos últimos 
dias, alguns requerimentos pedindo informações ao 
Poder Executivo. O primeiro deles diz respeito a gas-
tos com publicidade.

A imprensa divulgou um crescimento exorbitante 
de gastos com publicidade, especialmente no ano elei-
toral. E não se trata apenas de requerer informações 
sobre os gastos. Muitos desses gastos se deram com 
veículos de pequeno porte que estão sob o controle de 
políticos da base aliada do Governo. E os picos des-
se tipo de investimento ocorreram justamente no ano 
eleitoral. Portanto, trata-se de investigar o volume de 
recursos transferidos a veículos de divulgação no País 
e também de identificar a razão da prioridade concedi-
da a veículos que pertencem a políticos integrantes da 
base de apoio ao Governo Federal. Creio que é uma 
questão que diz respeito ao Senado Federal e, sobre-
tudo, à oposição, e essa é a razão do requerimento 
que formulamos.

O segundo requerimento diz respeito à reper-
cussão, durante o período de recesso parlamentar, 
da emissão de passaportes diplomáticos. E não esta-
mos focalizando apenas os passaportes diplomáticos 
de interesse do ex-Presidente da República, estamos 
tentando obter informações sobre a liberação de pas-
saportes concedidos a pessoas não contempladas 
pela legislação, o que responderia inclusive ao Mi-
nistério Público Federal, que recomendou a anulação 
dos passaportes indevidos. Portanto, a repercussão 
do fato se deu em razão de passaportes concedidos 
a familiares do ex-Presidente, mas não é essa a ques-
tão que nos importa. O que nos importa é o respeito 
à legislação que estabelece normas que orientam a 
concessão de passaportes diplomáticos. Há – não sa-
bemos quantas – pessoas beneficiadas, à margem da 
legislação vigente. 

É o que estamos encaminhando, exatamente 
em colaboração ao Ministério Público Federal, que 
já adotou providências para que o Ministério de Re-
lações Exteriores cancele os passaportes indevida-
mente concedidos.

Estou encaminhando hoje mais 37 requerimentos. 
São requerimentos encaminhados a todos os Ministé-
rios e que dizem respeito a gastos também exorbitantes 
com cartões corporativos no ano da eleição. 

Não é uma questão nova. De há muito, estamos 
tentando, sobretudo, abrir uma caixa-preta que existe 
na Presidência da República. Os gastos exorbitantes 
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com cartões corporativos são clandestinos, são gas-
tos sigilosos, a pretexto de que se trata de preservar 
a segurança nacional. Eu não imagino que os cartões 
corporativos estejam sendo utilizados para a aquisi-
ção de armamentos, na expectativa de uma eventual 
guerra que possa ocorrer em nosso País. Segurança 
nacional, Senador Aloysio! 

Gasta-se com banalidades, gasta-se de forma a 
extrapolar os limites do bom senso e não se prestam 
contas. É dinheiro público esbanjado, dinheiro público 
desperdiçado, sem que o povo brasileiro possa ter, ao 
menos, o direito de saber onde o dinheiro do imposto, 
pago com sacrifício, está sendo gasto na esfera da 
Presidência da República.

Nós formulamos 37 requerimentos porque os 
gastos ocorreram em todos os Ministérios. 

Nós nos lembramos – certamente muitos bra-
sileiros se lembram – de uma CPI que se tentou ins-
talar – e que se conseguiu, depois de muito esforço, 
instalar –, mas que foi absolutamente dominada pelo 
Poder Executivo: a CPI dos Cartões Corporativos, que 
foi presidida pela Senadora Marisa Serrano. E não pu-
demos chegar aos gastos da Presidência da Repúbli-
ca. Essa CPI terminou, lastimavelmente, sem poder 
oferecer ao País o diagnóstico da realidade no que 
diz respeito a gastos com cartões corporativos. Pelo 
que se nota, ela nem mesmo pôde contribuir para a 
mudança na rotina da postura adotada nesses casos. 
Alguns fatos surpreendentes foram revelados naquela 
oportunidade, mas não foram suficientes para mudar 
o comportamento do Governo em relação à utilização 
dos cartões corporativos. 

Vejam: segundo a imprensa divulgou, durante o 
primeiro mandato do Presidente Lula, os gastos com 
cartões corporativos somaram cerca de R$78,4 mi-
lhões e, já no segundo mandato, esse valor triplicou, 
ficando em torno de R$267 milhões. Não se trata da 
multiplicação dos pães. Trata-se da multiplicação dos 
gastos não explicados, quase sempre com cartões 
corporativos, nos diversos Ministérios e, sobretudo, 
no âmbito da Presidência da República.

Concedo a V. Exª, Senador Aloysio Nunes, o 
aparte, com satisfação.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB – SP) – 
Nobre Líder Alvaro Dias, é muito oportuna essa ba-
teria de requerimentos que V. Exª apresenta, visando 
a termos luz, transparência, sobre esses gastos. De 
fato, como diz V. Exª, a questão não é inédita, a opo-
sição já havia levantado esse tema. Eu me lembro e 
o Senado se lembra de que, na ocasião em que hou-

ve uma comissão de inquérito sobre esse assunto, o 
Governo argumentou que não poderia abrir, divulgar 
os dados relativos aos gastos do gabinete presiden-
cial que estão ali na Secretaria Geral da Presidência, 
porque se tratava de um Presidente em exercício, o 
Presidente Lula; diferentemente do Presidente Fernan-
do Henrique, que teve seus gastos esquadrinhados 
pela Casa Civil, especialmente pela então Subchefe 
da Casa Civil Erenice Guerra. Hoje, esse argumento 
não vale mais: o Presidente Lula não é mais Presi-
dente, é um ex-Presidente, de modo que não há mais 
nenhuma razão para que esses dados permaneçam 
na obscuridade.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Aloysio Nunes. V. Exª lembra bem, 
naquela oportunidade formatou-se um dossiê ilegal, 
criminoso, no âmbito da Casa Civil da Presidência da 
República, tentando alvejar o ex-Presidente Fernando 
Henrique, o Governo anterior, e intimidar a oposição. 
Esse episódio demandou um inquérito policial, que 
não foi ainda concluído. Não houve a conclusão desse 
inquérito, e seria interessante, inclusive, que ele fosse 
concluído. Afinal, a população brasileira tem o direi-
to de saber o que ocorre no âmbito da Casa Civil da 
Presidência da República, palco de vários escândalos 
nos últimos anos: a partir do escândalo de Waldomiro 
Diniz até o mensalão, passando pelo escândalo do 
dossiê criminoso, chegando às propinas pagas, se-
gundo denúncia e investigação da Polícia Federal e 
do Ministério Público, sob a égide do mandato da Srª 
Erenice Guerra.

Sr. Presidente, aproveito também a oportunidade 
deste pronunciamento para falar sobre outro assunto, 
especialmente inspirado pelas palavras do professor 
de Economia da PUC, de São Paulo, Antonio Corrêa 
de Lacerda, autor de várias obras sobre investimento 
estrangeiro no Brasil e globalização, que propõe a cria-
ção de mais espaço de discussão das políticas eco-
nômicas, seus custos e benefícios, levando em conta 
não apenas o curto, mas o médio e longo prazo. O re-
ferido especialista propõe que “a discussão deve ser 
ampliada tanto junto aos Poderes quanto na mídia, na 
academia e demais entidades representativas”. 

Há uma razão para essa preocupação do profes-
sor. Na linha sugerida pelo economista, consideramos 
oportuno refletir sobre os índices de inflação verificados 
em 2010. A inflação no Brasil superou a de todos os 
países emergentes, exceção da Índia, caso crônico de 
inflação muito alta. A inflação oficial foi de 5,91%, en-
quanto a China registrou 3,2%; a Coréia do Sul, 3%; o 
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México, 4%; e, na América do Sul, o exemplo é o Chile, 
que registrou inflação de apenas 1,6%. 

A inflação no Brasil em 2010, a maior registrada 
nos últimos seis anos, foi uma inflação que penali-
zou as camadas mais pobres da população. Os mais 
pobres perderam mais. O INPC, Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, que abrange famílias com renda 
entre um e seis salários mínimos, subiu 6,74% (0,56 
ponto a mais). Aliás, as donas de casa, neste início de 
ano, se surpreenderam com a elevação de preços no 
supermercado. Ouvi várias delas demonstrando es-
panto pela elevação de preço. Ou seja, a inflação, que 
recrudesce nos últimos meses, atinge especialmente 
a camada mais pobre da população, porque alcança 
sobretudo o setor de alimentos. 

É lamentável verificar que o vilão da inflação 
está sendo a alimentação, setor em que os mais po-
bres comprometeram a maior parte da sua renda em 
2010. Nesse grupo, os preços subiram quase o dobro 
da média geral: 10,4%. 

O índice oficial de inflação no Brasil ultrapassou 
o centro da meta estipulada pelo Banco Central para 
2010. Vale ressaltar que a meta local é superior à de 
todos os países emergentes. Enquanto temos uma 
meta de 4,5%, o índice fixado nos demais emergentes 
oscila entre 2,5 e 3%. Superamos, igualmente, a carga 
tributária e a taxa real de juros em 2010. 

A piora fiscal acentuada do Brasil é motivo de 
preocupação de vários especialistas. Alguns chegam 
a afirmar que os cortes propostos pelo Governo serão 
insuficientes para conter a alta dos preços e há previsão 
de que a inflação este ano chegue a 6,5%. Portanto, 
razão para preocupação.

Concedo, com satisfação, o aparte a V. Exª, Se-
nador.

O Sr. Wellington Dias (PT – PI) – Agradeço, 
Senador Alvaro Dias. Quero, primeiro, aqui registrar a 
importância de tratarmos deste tema: a inflação. Sem 
nenhuma dúvida, é um grande desafio que vivencia-
mos. Tivemos um período de crise intensa, enfrentada 
no mundo inteiro, especialmente repercutindo no ano 
de 2009, mas ainda no ano de 2010. Nós temos dois 
fatores importantes. Primeiro, o fator sazonal. Normal-
mente, nessa fase, no início do ano, sempre temos 
um período de inflação maior. De qualquer modo, 
creio também que V. Exª vem acompanhando todo o 
esforço no sentido de se ter uma menor circulação de 
moedas, inclusive medidas antipáticas, como essa da 
taxa de juros, tomada exatamente para que se pos-
sa evitar que haja sangrias, que haja alternativas, por 

esse caminho do crédito facilitado em excesso, para 
termos condições de ampliação da inflação. E é exa-
tamente o reconhecimento do Governo da Presidente 
Dilma, como era do Governo do Presidente Lula, do 
efeito perverso da inflação sobre a classe trabalhadora. 
Devo ainda dizer a V. Exª que, em relação aos requeri-
mentos apresentados, quero apenas esclarecer sobre 
os cartões corporativos. Precisamos ter cuidado para 
não demonizar a figura do cartão corporativo. Na ver-
dade, o setor privado o usa fartamente, vários países 
modernamente o utilizam, e é uma forma de controle. 
Em vez de se ter o caixa com dinheiro, pode-se utili-
zar uma forma moderna de controle. E, certamente, 
o que se quer é evitar que haja desvio. Aliás, o cartão 
é um mecanismo até mais fácil de fiscalizar do que o 
chamado custeio anteriormente comum, com o uso 
de cheques ou mesmo em espécie, como ocorria no 
passado. E, da nossa parte, devo apenas dizer que 
acompanhei e, durante esse período do Governo do 
Presidente Lula, é verdade – permita-me dizer –, ti-
vemos muitas denúncias, enfim, e investigações, e é 
assim que desejamos ver o País. Quero parabenizar V. 
Exª pela sua missão no Senado de fazer a fiscalização. 
É assim que se constrói a democracia.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, meu caro Senador. Nós também não condena-
mos o mecanismo adotado. O que nós condenamos é o 
abuso na sua utilização, o desvio, a utilização indevida 
do cartão corporativo. Nós tivemos alguns fatos narra-
dos durante a CPI dos Cartões Corporativos, despesas 
com tapioca, despesas no cabeleireiro, enfim. 

É evidente que nós estamos aqui preocupados 
sobretudo com a multiplicação dos gastos. Os valores 
cresceram de forma exorbitante. Não há justificativa 
para esse crescimento. E nós estamos neste momento 
abordando a questão da inflação, o monstro da infla-
ção, que ameaça retornar depois de ter sido combatido 
com muito competência, especialmente pelos Gover-
nos Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso. Esse 
monstro foi domado pelo Plano Real, e nós temos que 
combatê-lo para evitar o seu retorno. Uma das razões 
é, sem dúvida nenhuma, a piora fiscal acentuada, que 
é motivo de preocupação hoje até do Fundo Monetá-
rio Internacional. E nós não vemos, da parte do atual 
Governo, nenhuma iniciativa no sentido de conter esse 
processo de gastos exorbitantes, com o paralelismo 
que se estabelece com a superposição de ações. 

Há pouco, falei sobre a apresentação de 37 re-
querimentos, porque são 37 Ministérios. Ou seja, a 
máquina pública cresceu de forma assustadora, agi-
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gantou-se, com a criação de ministérios, de secreta-
rias, de estatais, de diretorias, de departamentos, de 
cargos comissionados, estabelecendo quase sempre 
a superposição de ações, absolutamente dispensável, 
aumentando os gastos correntes. E não se ouve falar 
em reforma administrativa. Ouve-se dizer que não há 
recursos para melhorar o salário mínimo, mas, em ne-
nhum momento, ouve-se manifestação de intenção no 
que diz respeito a cortar gastos supérfluos do Poder 
Executivo, com uma reforma administrativa que pode-
ria modernizar a máquina pública do País. Isso não se 
ouve em momento algum. 

A nossa taxa de investimento é outro ponto que 
deveria ser objeto de ampla discussão. E o Senador 
Aloizio Nunes, há pouco, reportou-se a investimentos 
escassos no setor energético, que é essencial para 
o crescimento econômico do País. Os investimentos 
são pífios, estão muito aquém das necessidades do 
Brasil. 

Especialistas dizem que o Brasil deveria investir 
em infraestrutura cerca de US$30 bilhões anualmente, 
e o que se tem investido no País, nos últimos anos, é 
menos de R$10 bilhões, em média, por ano. Portanto, 
ficamos muito longe da necessidade. Em três anos, o 
País pagou mais de R$570 bilhões em juros e servi-
ços da dívida, porque a dívida interna bruta cresceu 
de forma avassaladora, constituindo-se numa bomba-
relógio de efeito retardado, que pode explodir a qual-
quer momento. Veja que, ao final do ano passado, ela 
chegou a R$1,7 trilhão, confessados pelo Governo 
através do Banco Central. E há controvérsias em rela-
ção a esses números, porque especialistas distantes 
do Governo afirmam que a dívida interna bruta do País 
pode ser muito superior a essa assumida oficialmente 
pelo Governo. Portanto, os investimentos pífios podem 
preparar o País para um apagão logístico de médio e 
longo prazos. 

Estamos propondo, como agenda importante para 
o Senado Federal e para o País, portanto, o debate. A 
nossa taxa de investimento há de ser discutida. O País 
precisa recuperar a capacidade de investir produtiva-
mente. Enquanto a taxa local é de aproximadamente 
17% do Produto Interno Bruto, a da América Latina é 
da ordem de 22,5% do PIB e a dos países emergentes 
chega a 28,5% do Produto Interno Bruto. Portanto, es-
ses números são inquestionáveis e demonstram estar 
o Brasil muito aquém da sua capacidade de investir.

As nossas potencialidades estão sendo des-
perdiçadas, ou mal exploradas, e, com isso, estamos 
comprometendo a capacidade de investir do Poder Pú-

blico, o que significa comprometer o desenvolvimento 
nacional. Aliás, nós só alcançaremos os índices de 
desenvolvimento compatíveis com as potencialidades 
do Brasil se nós equacionarmos essas questões que 
dizem respeito a gerenciamento. A má gestão empo-
brece o País. A má gestão torna o País tímido no que 
diz respeito às suas possibilidades de desenvolvimen-
to econômico.

A ampliação e a criação de mais espaços de dis-
cussão das políticas econômicas é um caminho que 
deve ser buscado e aprimorado. Muitos outros pontos 
podem ser incluídos na pauta de discussão. 

O legado da estabilização – Plano Real e a Lei 
de Responsabilidade Fiscal – é uma conquista da so-
ciedade brasileira e merece ser objeto de debate nos 
mais diversificados setores da população.

Em síntese, e para concluir, Sr. Presidente, o que 
se espera é que esse patrimônio, conquistado graças a 
três gestões governamentais – parte de Itamar Franco 
e duas de Fernando Henrique – que garantiram a esta-
bilidade da economia, a sustentabilidade financeira, a 
responsabilidade fiscal e asseguraram a recuperação 
da competitividade da nossa economia, possa ser de-
vidamente preservado.

Esse é o nosso dever.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Wellington 
Dias, do PT do Piauí.

O SR. WELLINGTON DIAS (PT – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é um prazer saudá-lo na direção da nos-
sa Casa, saudar os meus Pares, todos os presentes, 
especialmente o povo do Piauí e do Brasil.

Sr. Presidente, nesse final de semana tivemos 
o prazer de receber, no Piauí, a visita do Ministro da 
Saúde, o Sr. Alexandre Padilha. O Ministro da Saúde 
está percorrendo os Estados brasileiros tratando de 
vários temas, de forma especial um trabalho preventi-
vo de enfrentamento da dengue.

Fui governador do Estado do Piauí e sei o de-
safio que é trabalhar temas como esse. E quero aqui 
elogiar o Ministro e sua equipe, que lá esteve num dia 
de sábado, quando tivemos oportunidade de realizar 
um evento com a presença de autoridades municipais, 
muitos prefeitos, lideranças estaduais, a equipe do 
Governador do Piauí, Wilson Martins, a Secretária de 
Saúde, Deputada Lílian Martins, e a presença inclusi-
ve de parlamentares federais. Havia quórum ali, como 
disse o próprio Ministro, para a Assembleia Legislativa, 
o que demonstra uma presença importante.
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Nós lá estivemos, eu e o Senador Ciro Nogueira, 
que com o Senador João Vicente compomos a banca-
da do Piauí nesta Casa, e houve a presença também 
do setor privado, do Judiciário, do Ministério Público, 
numa ação que considero da maior importância.

Por que isso é importante? Primeiro, porque, no 
Nordeste, é exatamente nesta fase que se trabalha a 
prevenção, é exatamente nesta fase que se garantem 
as condições de mobilização para atuar principalmente 
em relação à coleta de lixo, em relação aos cuidados 
para evitar a proliferação do mosquito Aedes aegypti 
e com isso garantir a eficiência na redução dos índi-
ces da doença.

Nós tivemos mortes no nosso País. No nosso 
Estado nós chegamos, por volta do ano de 2004, a 
algo em torno de 12 mil casos de dengue, inclusive 
com a presença de dengue hemorrágica. Fizemos um 
trabalho muito forte, repito, inclusive o próprio Estado, 
em parceria com os Municípios, ajudando na limpeza 
das cidades.

Destaco que esse é um problema grave. Ago-
ra mesmo, uma rede de televisão, a Rede Globo, fez 
uma matéria sobre esse tema no Brasil e colocou a 
capital do meu Estado, Teresina, como uma cidade em 
que ainda não há uma unidade de tratamento do lixo. 
Embora tenha uma unidade para o depósito, para a 
acumulação, ainda não há eficiência nessa área. Uma 
cidade administrada por mais de duas décadas pelo 
PSDB – é bom lembrar aqui. É uma cidade agora li-
derada pelo Prefeito Elmano Férrer, o qual tem toda 
a compreensão da cidade para enfrentar graves pro-
blemas como esse. Aliás, nem mesmo licitação nessa 
área de coleta de lixo era feita.

Enfim, eu quero registrar a importância desse tra-
balho do Ministro Alexandre Padilha num conjunto de 
atividades. Tivemos oportunidade, além de tratar desse 
tema e montar toda uma estrutura, numa reunião de 
trabalho, para que possamos cuidar dessa realidade, 
registramos três Municípios do Piauí – Piripiri, Matias 
Olímpio e Capitão de Campos – que, de um total de 
setenta, têm uma situação de maior incidência e, com 
certeza, merecem toda a atenção do Governo Federal, 
do Governo estadual, em parceria com as prefeituras 
desses Municípios.

É um trabalho que, com certeza, precisa muito 
da participação da população. E não adianta apenas 
um Estado, muito menos um Município, isoladamente 
atuar; é preciso que se tenha mesmo um plano nacio-
nal. E é isto que quero elogiar aqui: esse importante 
trabalho do ex-ministro da Articulação, hoje Ministro da 
Saúde, Alexandre Padilha, que, creio, já atuando assim 
no primeiro momento, vai nos permitir evitar mortes 
que lamentavelmente, se não cuidarmos em tempo, 

serão somadas a algumas ocorrências já existentes 
no nosso País.

Inauguramos uma obra que tive o privilégio de 
comandar, numa parceria com o governo do Presidente 
Lula, que foi a modernização do Hospital Nathan Por-
tella, que tem muito a ver com esse trabalho, ali dirigi-
do pelo Secretário de Saúde, hoje Deputado Federal, 
Assis Carvalho, e pelo Dr. Carlos Henrique Nery, um 
especialista na área de doenças infectocontagiosas 
e cientista respeitado no Brasil inteiro. Nós concluí-
mos a modernização daquela unidade em condições 
de atender o meio Norte do Brasil, podendo ali tratar 
de calazar, de malária, tratar não só da dengue, mas 
de Aids, enfim, de um conjunto de outras incidências 
naquela região.

Estamos apresentando ao Governo da Presi-
dente Dilma uma reivindicação – que começamos, 
mas infelizmente não foi possível concluir até o final 
do governo do Presidente Lula –, que é a implanta-
ção, em Teresina, de uma base da Fiocruz. Creio que 
a Fiocruz precisa se estabelecer, pelo importante tra-
balho e experiência acumulada, em algumas regiões 
do Brasil. A ideia é ter a Fiocruz do Sertão, em que a 
gente possa ter um trabalho de pesquisas especiali-
zadas nessas áreas.

Tivemos oportunidade ainda, com o Governador 
Wilson Martins e o Prefeito Elmano Férrer, de entregar 
aos Municípios, especialmente ao Município de Tere-
sina, cerca de setenta unidades de tratamento semi-
intensivo, ambulâncias do tipo UTI Móvel, como a gente 
chama, para bases do Samu, o que nos vai dar uma 
condição importante de atuar no Estado do Piauí.

Estivemos também nas cidades de Esperantina 
e Batalha, dando início às obras de uma agência do 
INSS, de um total de onze que serão ali instaladas. Es-
tamos pedindo ao Ministro Garibaldi toda a atenção no 
sentido de que possamos completar as regiões nessa 
área. E destaco aqui o importante trabalho do Ministro 
Pimentel, nesse caso lá de Esperantina, bem como da 
equipe do Prefeito Francisco Antonio. Da mesma for-
ma, na cidade de Batalha, o Prefeito Amaro também 
realizou um importante trabalho com a sua equipe, de 
modo a que a gente possa viabilizar esse investimento 
de R$12,6 milhões, voltados para essa área, além de 
obras de habitação, com a direção da Caixa Econômica, 
com o superintendente Herbert e toda a sua equipe, e 
outras áreas de atuação naquela região.

Mas, vejam, o que me traz aqui foi a visita tam-
bém do Ministro Alexandre Padilha a uma experiên-
cia que vivenciamos no Piauí. Eu me referi aqui, no 
meu primeiro pronunciamento, a um tema a respeito 
do qual gostaria imensamente de contar com o apoio 
dos meus Pares para tratar, que é um desafio hoje do 
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planeta. Tive o privilégio, viajando por alguns países 
e por Estados brasileiros, de perceber a importân-
cia de o Brasil se voltar para essa área da droga, do 
combate, dessa coisa toda que se coloca, mas numa 
nova vertente.

O Brasil tem caminhado por um eixo que o mun-
do inteiro experimentou e já sabe que não dá certo. 
O trabalho da guerra às drogas, muitas vezes voltado 
apenas para o combate à plantação, à industrializa-
ção da matéria-prima, que gera entorpecentes, ao 
traficante especialmente, é muito importante, é útil e 
é necessário. Mas, Sr. Presidente, nós estamos falan-
do de um problema que envolve aí – se a gente puder 
fazer uma estimativa, e as áreas de pesquisa fazem 
isso – aproximadamente 15 mil pessoas que insistem 
na bandidagem, no tráfico, que envolve, eu sei, outras 
áreas, como prostituição, armamento, corrupção, que 
envolve, enfim, um conjunto de outros atores.

Vejam, o fato é que a gente precisa fazer o Brasil 
ter uma atenção especial para as cerca de 10 milhões 
de pessoas – 10 milhões de pessoas aproximadamen-
te, cerca de 5% da população – que, de alguma forma, 
têm entre dependência leve, média e grave do álcool, 
do crack, da maconha, da cocaína, de medicamentos, 
enfim, de outras drogas.

E aí, ao olhar por esse ângulo, nós verificamos 
um grave problema. O fato é que o Brasil precisa se 
fixar num ponto importante. Assim como a grande porta 
para a iniciação à maconha era vinculada ao fumo... E 
faço questão de registrar que foi no Governo Fernando 
Henrique, ainda na época tendo na Pasta da Saúde o 
Ministro José Serra, que o Brasil gerou um movimento 
importante. E, assim, eu elogio a atitude do Ministro 
José Serra de trazer à discussão, com o seu apoio, a 
esta Casa, o que resultou numa política diferenciada 
em relação ao cigarro, em relação ao tabaco, em re-
lação ao fumo.

Hoje, eu acho que o Brasil comemora uma for-
te redução. Basta cada um examinar na sua família, 
no seu círculo de amizade: entre aqueles amigos de 
idades acima de 30, 40, 50 anos, nós vamos verificar 
que quase toda essa geração era de fumantes, uma 
geração muitas vezes estimulada pela propaganda, 
pelo incentivo de artistas, de atletas, enfim. Quem fos-
se, na minha geração, ainda na juventude – e olhem 
que sou bastante jovem –, a uma festa e não tives-
se ali uma carteira de Hollywood não arranjava nem 
namorada, tão grande era o glamour em relação ao 
fumo, ao cigarro.

Então, da mesma forma, eu acho que nós te-
mos de enfrentar o álcool, porque o álcool é a grande 
porta, é a grande janela, é a grande iniciação às ou-
tras drogas. Primeiro, o organismo passa a absorver 

uma quantidade de álcool, passa a ficar dependente 
dele; e, a partir daí, o álcool já não é mais suficiente. 
E é daí que vem a cocaína, que vem a maconha, que 
vem o crack, o oxi, esse terror que existe agora, e ou-
tros mais que vão surgir enquanto a gente não atacar 
esse problema.

Vejam, o Ministro fazia ali a visita a um projeto 
que trabalha as condições de integração na área do 
tratamento do dependente químico. Vejam que o Brasil 
já tem vários programas. O Ministério da Saúde tem lá 
o Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas. Lá 
há também as equipes do Programa Saúde da Família 
(PSF) e um conjunto de outros programas. No Ministé-
rio do Desenvolvimento Social, também há o Cras, o 
Creas, ou seja, centros de ressocialização. O Ministério 
relacionado ao Ministério da Justiça trabalha, dentro 
do Pronasci, um conjunto de outras medidas.

Vejam: qual é o problema? Desintegração. O que 
temos de fazer é uma integração, e meu pensamento é 
que o ideal neste País, pela gravidade desse problema, 
que aflige famílias, é que haja um sistema, na minha 
opinião, encabeçado por uma secretaria especial de po-
líticas sobre drogas, ligada à Presidência da República, 
capaz de coordenar todas as outras áreas necessárias 
nesse trabalho, Senador Mozarildo, para que, a partir 
daí, possa haver, nos Estados e também nos Municí-
pios, uma estrutura voltada para isso, com conselhos. 
Enfim, é preciso dar a esse sistema a oportunidade de 
organizar uma rede. E foi isso que ele viu lá.

O Piauí trabalha as condições, primeiro, de re-
conhecer o esforço das comunidades terapêuticas, 
porque ainda existe muito preconceito. Há trabalhos 
como o da Fazenda Esperança, trabalhos como o 
da Fazenda da Paz, trabalhos como Oficina da Vida 
e um conjunto de outras atividades. Cito, aqui, duas 
importantes lideranças do Brasil: o trabalho do Frei 
Hans, de São Paulo, e o do Padre Haroldo, de Minas 
Gerais. São duas experiências espetaculares no Bra-
sil. Inclusive, a Fazenda Esperança foi visitada pelo 
Papa, quando esteve no Brasil, e tive oportunidade de 
acompanhar a visita.

Como é que não se reconhece um sistema des-
se? A unidade que visitamos é da Fundação da Paz, 
que tem dezessete anos de atuação no Brasil, em 
Timon, no Maranhão, e em Teresina. Já atendeu dez 
mil famílias, ou seja, atende a família, não apenas o 
dependente químico. Seis mil deles foram internados 
para tratamento. Hoje, com mais de dois anos sem 
reincidência, há aproximadamente 2,5 mil pessoas, 
cerca de 42% de sucesso com o tratamento. Como 
não se reconhece uma situação como essa? As en-
tidades mundiais comemoram quando ultrapassam 
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20%, e estamos falando aqui de um resultado que re-
presenta o dobro.

É somente a área terapêutica? Não! O que que-
remos é integrar à estrutura de saúde todo o conheci-
mento que a humanidade domina sobre esse tema. E, 
aí, vejam só o tanto que estamos desaparelhados! O 
Ministro da Saúde está autorizando a primeira pesquisa 
nacional para se saber qual é o verdadeiro mapa da 
dependência química no nosso País. É a primeira vez 
que se faz isso no Brasil. Somente agora, o Ministério 
da Educação está trabalhando as condições para con-
tarmos com técnicos em tratamento de dependentes 
químicos, com abertura de vagas para especialistas, 
mestres e doutores e com pesquisas nessa área de 
dependência química. Somente agora, a gente está 
olhando para uma estrutura como essa. Por isso, acho 
que tem de ser algo forte.

O Ministro, em sua visita, sentiu-se empolgado 
e motivado para esse trabalho. Destaco o trabalho do 
Célio. A gente ouvia depoimentos emocionados de 
mães, de pessoas que ali estavam. Mas é preciso que 
isso seja feito em quantidade adequada. A minha tese 
é a de que deve haver, em cada capital deste País, um 
centro integrado de média e de alta complexidade, para 
lidar, repito, de forma integrada, numa área como essa. 
Ali, deve haver a parte da educação, a parte da saúde, 
a parte da área social, a parte da reinserção ao traba-
lho, o apoio à família e o apoio à comunidade.

É importante falar isso agora, no Governo da Pre-
sidente Dilma. Quando ela visitou o Estado do Piauí, 
ainda como coordenadora do PAC, eu a levei lá para 
inaugurar um conjunto habitacional. E, daquela casa 
que ela visitava, a mãe teve de se deslocar da sua 
comunidade com seus dois filhos, que tiveram trata-
mento por recomendação desse sistema, porque não 
tínhamos resolvido ainda a situação da comunidade 
em que eles moravam. Se esses dois jovens ali per-
manecessem, eles poderiam, inclusive, ter sido assas-
sinados, poderiam ter sido novamente envolvidos por 
uma rede não combatida.

Enfim, quero dizer da minha alegria com a visi-
ta do Ministro e, principalmente, com a nova vertente 
que se quer trabalhar no Brasil. De um lado – e penso 
que isso tem de se dar separadamente –, há a parte 
da segurança: Polícia, Exército, Polícia Federal, Polícia 
Rodoviária, enfim, quem quer que seja que cuide da 
parte da bandidagem, da criminalidade. Mas é preciso 
o Brasil se voltar para o número grande de dependen-
tes. São cerca de 1,6 milhão de dependentes químicos 
só do crack e cerca de 6 mil dependentes de álcool. 
Por isso, essa questão tem de ser tratada de modo 
especial. É possível uma parte ser tratada ainda em 

condição domiciliar, mas é preciso abrir vaga para in-
ternações, quando isso for necessário.

Senador Mozarildo, quero ouvi-lo com o maior 
prazer.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Wellington, quero cumprimentá-lo e parabenizá-lo 
pelo tema que aborda nesta tarde. O senhor já deu 
uma introdução, falando um pouco de saúde, e, depois, 
entrou nessa parte também, que não deixa de ser um 
problema de saúde seriíssimo.

O SR. WELLINGTON DIAS (PT – PI) – Com 
certeza!

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Como 
médico, fico feliz de ver uma abordagem como a que 
V. Exª está fazendo. Realmente, é por aí o caminho. 
Ou fazemos um diagnóstico do que é realmente a si-
tuação dos dependentes químicos, seja os do álcool, 
do fumo ou das demais drogas, como o crack, ou fi-
camos trabalhando pontualmente, sem ter, realmente, 
um planejamento adequado. É preciso saber qual é a 
forma de lidar com isso, seja criando uma secretaria 
nacional ou seja, de fato, fazendo um trabalho na área 
do Ministério da Saúde, em conjunto com os demais 
Ministérios, senão vamos ficar trabalhando de manei-
ra não efetiva para resolver o problema. É importante 
observar, por exemplo, que os Estados Unidos gastam 
uma fortuna com o combate à produção de drogas e 
ao tráfico.

O SR. WELLINGTON DIAS (PT – PI) – No ano 
passado, permita-me dizer, foram US$40 bilhões.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Isso 
já demonstrou claramente, dado o tempo em que 
vêm aplicando esse tipo de política, que esse não é 
o caminho correto, não é o caminho que vai resolver 
a questão, porque, enquanto fazem isso, não conse-
guem, por exemplo, diminuir, internamente, nos Estados 
Unidos, o consumo de drogas. Então, o dependente 
dos Estados Unidos é o maior incentivador da produ-
ção de drogas e do tráfico de drogas. Mas não vamos 
ficar nos preocupando com os Estados Unidos, vamos 
nos preocupar com o Brasil. O que é verdade, e V. Exª 
disse de maneira muito certa, é que o jovem, até bem 
pouco tempo, eu diria ainda hoje... Veja a propaganda 
de cerveja na televisão. Qual é o grande carro-chefe? 
Mostrar mulheres bonitas, mostrar incentivo, até força 
muscular e jovialidade na propaganda de bebida alco-
ólica. Então, o jovem adolescente, subliminarmente, vai 
entendendo que, para ele ser importante, ele precisa 
tomar cerveja. Quanto à propaganda do fumo, como 
V. Exª disse muito bem, minha geração foi típica. Nos 
filmes dos Estados Unidos, em todos os filmes de co-
wboy, qual era o galã que não estava com o cigarro na 
boca? Então, realmente, na minha geração, comprava-
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se o cigarro para se botar no bolso, nem que não se 
fumasse! Mas o jovem tinha de aparecer nas festinhas 
com o maço de cigarro no bolso.

O SR. WELLINGTON DIAS (PT – PI) – Fazia 
parte do charme.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Era 
parte do charme, exatamente! Então, é preciso que 
haja uma política pública nesse sentido. V. Exª mencio-
nou a abordagem feita pelo Ministro Serra, quando foi 
Ministro da Saúde, em relação ao fumo. Hoje, quando 
se compra um maço de cigarro, pode-se ver que, no 
verso, há uma fotografia ou um desenho que realmente 
assusta, porque mostra que o cigarro causa impotên-
cia, doença cardíaca, doença pulmonar. E em relação 
à bebida? Nada existe em relação a isso! Só vemos: 
“Beba com moderação”. Ou seja, “beba!”.

O SR. WELLINGTON DIAS (PT – PI) – Já se dá 
uma ordem.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Ape-
nas se diz: “Beba com moderação”. Não há o trabalho 
de se dizer que o álcool causa determinadas doenças. 
Em relação às outras drogas, nem se fala! Apesar de 
extremamente clandestinas, elas vêm avançando cada 
vez mais. Agora, para o crack, que tem um poder de 
destruição neurológica e de outros órgãos muito forte, 
é preciso, efetivamente, que haja uma política. E, para 
haver uma política, é preciso haver um diagnóstico. E 
isso só se faz com um trabalho conjunto – e V. Exª o 
disse muito bem – entre o Governo Federal, os Gover-
nos estaduais, os Governos municipais e as institui-
ções sérias da sociedade civil. V. Exª citou a questão 
da Fazenda Esperança. Realmente, é uma iniciativa 
muito correta, séria, mas existem outras menores e 
importantes em cada Estado. É preciso uma grande 
mobilização nacional, porque não adianta reprimir as 
drogas ou apenas querer curar depois. Temos é de 
prevenir, e prevenção se faz exatamente com educa-
ção, com trabalho de ressocialização daqueles que já 
são dependentes. Mas o importante é que haja uma 
política. E, para haver uma política, é preciso haver 
um diagnóstico. Portanto, parabéns pela abordagem! 
Posso dizer a V. Exª que, hoje, não há um pai ou uma 
mãe de família que não esteja extremamente preocu-
pado com essa realidade, porque, quando um filho sai 
para a escola, não se tem mais a segurança de que, na 
escola, mesmo indo e voltando de transporte escolar, 
ele esteja a salvo. Pelo contrário, as escolas são os 
grandes alvos dos traficantes, que levam as drogas às 
escolas até para dá-las de graça e criar dependência 
dessa forma. Então, esse trabalho é importante. Esse 
é um tema que interessa às pessoas. Portanto, tem de 
se ter cuidado, muito mais até do que algumas obras 
que muita gente enfatiza.

O SR. WELLINGTON DIAS (PT – PI) – Agradeço 
a V. Exª e incorporo o seu aparte ao meu pronuncia-
mento. Fico também muito feliz pela riqueza da sua 
experiência, com informações importantes para esta 
Casa e para o Brasil. 

O fato é que a droga é uma mercadoria. Estamos 
falando de um negócio, um negócio muito lucrativo. A 
estimativa que se faz é de que esse negócio envolve 
algo em torno de US$300 bilhões apenas na parte 
ilegal – apenas na parte ilegal. 

Então, tenho a convicção de que se a gente pu-
desse, de uma vez só, prender todos os traficantes 
e destruir todas as produções dentro do Brasil, man-
tendo-se a quantidade de consumidores que temos – 
consumidores que matam para consumir, que matam, 
às vezes, o pai, a mãe, a família –, ainda assim não 
estaria resolvido esse problema.

Estou convencido de que, primeiro – e a experiên-
cia mostra isso, pois esse é um problema do mundo –, 
é preciso se tratar do corpo. A ciência ainda tem pouco 
domínio disso, mas tem de se tratar do corpo: como 
reduzir o teor de álcool no organismo, assim como de 
maconha, de crack, de outras drogas, etc. É preciso 
tratar da mente, por isso as terapias, os psicólogos, 
enfim; e é preciso tratar do que chamo de alma. É pre-
ciso reconstruir uma vida. A vida dessa pessoa precisa 
voltar a ter sentido, ela precisa voltar a viver. 

Por isso, acho que esse preconceito, muitas vezes, 
em relação ao trabalho que chamo de terapia da fé, tem 
de terminar. Não pode ser uma coisa impositiva, obri-
gatória, mas ela é essencial. Sou testemunha, no meu 
Estado e em outros Estados, de que isso funciona.

Eu acredito que o caminho é reduzir o consumo 
de drogas. Se conseguirmos reduzir o consumo de 
drogas, vamos quebrar o negócio da droga. 

Vou dar dois exemplos para se compreender que, 
quando se age, o negócio reage.

O Vietnã tem um trabalho importantíssimo com 
acupuntura. É um trabalho que reduz a ânsia de se 
consumir droga. Os acupunturistas do Vietnã, quan-
do começaram esse trabalho, foram assassinados. O 
negócio da droga os assassinou: “Esses caras vão 
acabar com o negócio”. Hoje, eles funcionam sob a 
proteção do Estado, anonimamente, para se evitar 
que sejam assassinados por essa rede mundial que 
atua com droga.

Vou dar um exemplo pequeno: no meu Estado, 
em Teresina, na região do bairro Mocambinho, fizemos 
uma unidade chamada CAPS Álcool e Droga, de aten-
dimento nessa área do álcool e da droga. Disseram-
me agora, nesses dias, o Governador Wilson Martins, 
a Secretária de Saúde Lilian Martins e o Secretário 
de Segurança Robert Rios que traficantes estavam 
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na porta da unidade impedindo que as pessoas que 
fazem o tratamento pudessem ter acesso, inclusive 
ameaçando matá-las – para a gente entender com o 
que estamos lidando. 

Sei o que é o desafio de se aplicarem, por exem-
plo, as mesmas regras do cigarro para a bebida – indo, 
agora, para um negócio legal. Sei o que significa. Ou 
seja, qualquer brasileiro tem o livre direito de fumar, 
mas ele precisa respeitar o outro brasileiro que não 
fuma e ele precisa saber – o senhor mesmo lem-
brava – que fumar dá câncer, fumar dá impotência 
sexual, etc.

Da mesma forma, o brasileiro tem o livre direi-
to de beber, de tomar uma cervejinha, de tomar uma 
pinga, um vinho, o que ele preferir, mas ele não pode, 
pelo Governo brasileiro, não ter o direito de saber e 
ser lembrado, inclusive, ali no ato, que beber também 
provoca danos ao cérebro, provoca câncer, provoca 
vício e que leva a outras situações. Então, é disso 
que se trata. 

Estamos, hoje, apresentando um requerimento 
para a organização de uma frente parlamentar vol-
tada para essa área do tratamento do dependente 
químico – álcool e droga. Ao mesmo tempo, na Co-
missão de Assistência Social, que a gente possa ter 
um grupo de trabalho, uma subcomissão para tratar 
desse tema, somando-nos a outras que já temos na 
Câmara, somando-nos a outros setores e apoiando, 
inclusive, o Executivo. 

Enfim, estou convencido de que precisamos ter 
uma rede mais preparada, repito, integrada com am-
plos setores, para poder dar conta dessa situação. O 
Brasil todinho, hoje, tem 19 mil vagas para tratamento 
de quem precisa de internação, por exemplo. O Go-
verno, agora, abriu pela primeira vez, por uma portaria 
ainda com muitas limitações, 900 vagas. 

A área pública tem de agir, tem de ter o seu sis-
tema próprio, tem de ter parcerias com o setor privado, 
tem de ter parcerias com as entidades filantrópicas. As 
comunidades terapêuticas devem, também, ter essa 
participação.

Senadora Gleisi, com o maior prazer.
A Srª Gleisi Hoffmann (PT – PR) – Obrigada, 

Senador Wellington. Pedi um aparte para parabenizar 
V. Exª pela iniciativa, pelo pronunciamento e por tocar 
num tema de tão grande relevância para a população 
do nosso País, para a nossa sociedade. Quero me so-
mar aos seus esforços. Acho essa frente parlamentar 
de suma importância. No Paraná, tivemos e temos 
uma convivência muito grande com as comunidades 
terapêuticas, numa tentativa de fazer um trabalho em 
rede, junto com o poder público. Nós sabemos que as 
comunidades terapêuticas não são as instituições que 

tratarão a pessoa que está numa situação de drogadi-
ção, mas elas têm um tratamento complementar. Depois 
da desintoxicação, precisamos dessas comunidades, 
porque elas não tratam apenas do físico. Elas tratam, 
também, do emocional e do espiritual, e o ser huma-
no é um todo. Assim, precisamos, também, fortalecer 
as iniciativas do Ministério da Saúde para, realmente, 
termos uma rede de clínicas, principalmente voltadas 
à desintoxicação. O drama de milhares de mães que 
não têm para onde levar, onde internar os seus filhos 
que estão num estado de drogadição é muito grande. 
Na campanha que fiz no Paraná, falamos com essas 
mulheres. Muitas, chorando, diziam: “Meu filho morreu 
porque eu não tinha para onde encaminhá-lo”. O tráfi-
co o matou ou ele morreu numa situação, realmente, 
de crise. Então, essa sua iniciativa de fazer essa fren-
te parlamentar, de podermos fazer esse diálogo com 
a sociedade organizada, com o Ministério da Saúde, 
com as Secretarias de Saúde, vem ao encontro daqui-
lo que, hoje, é uma necessidade muito grande. Para-
béns, Senador Wellington. Pode contar comigo nessa 
sua caminhada.

O SR. WELLINGTON DIAS (PT – PI) – Com cer-
teza, vamos precisar. Agradeço e sei que vamos contar 
com o seu valioso apoio e experiência.

Quero encerrar, Sr. Presidente, lembrando o 
seguinte: primeiro, a necessidade de o Brasil se 
estruturar para isso mais uma vez. Nesse sentido, 
o que defendemos é exatamente isto: poder garan-
tir, em cada Estado, uma cabeça de rede, como já 
se trabalha, hoje, na área de reabilitação da pes-
soa com deficiência, que não tinha essa rede até 
há bem pouco tempo. O meu Estado tem a felicida-
de de, hoje, ser um modelo nessa área. Devemos 
ter, nas cidades, polos ou o mais próximo possível, 
principalmente naquelas cidades onde a incidência 
de dependentes químicos é maior, condições para 
esse atendimento. Assim como tem os centros de 
fisioterapia nas várias cidades, devemos ter condi-
ção para esse atendimento. 

Devo dizer que precisamos quebrar um conjun-
to de regras. O Deputado Átila Lira, Deputado pelo 
PSB, pelo Piauí, que hoje é Secretário de Educa-
ção no Estado, colocou, a meu pedido – na época, 
como Governador –, uma emenda no Orçamento do 
ano passado, para a gente trabalhar, botar bases 
como essa de Teresina, que foi feita exclusivamente 
com recursos do Estado – cerca de R$4 milhões 
em investimentos. Isso não pôde ser empenhado 
porque o Ministério dizia que era uma coisa que não 
estava prevista nas suas ações. O Ministro Padilha 
promete mudar essa alternativa, porque queremos 
trabalhar em Campo Maior, onde já tem um embrião 
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com a Fazenda Esperança, Picos, São Raimundo 
Nonato, Parnaíba, Município de Oeiras, Município 
de Piripiri, e a região de Corrente, ou seja, são as 
regiões em que mapeamos o maior número de de-
pendentes químicos do nosso Estado, e a ideia é 
de começar por essas regiões.

Espero que esta Casa possa se debruçar sobre 
esse tema, que possamos tratá-lo com prioridade, por-
que, seguramente, milhões de brasileiros estão aflitos; 
uns porque têm, na sua proximidade, em casa, na fa-
mília ou alguém próximo, um dependente do álcool, um 
alcoólatra, como é chamado, um dependente do crack, 
um dependente do oxi – essa droga que mata em pouco 
tempo –, da maconha, da cocaína, de medicamentos, 
enfim; e outros que também são vítimas, porque essas 
pessoas, pela dependência, assaltam, roubam, matam, 
tiram, digamos, o sossego da sociedade e, ao mesmo 
tempo, causam acidentes em trânsito. Enfim, eu acho 
que é um problema da maior gravidade.

O custo das comunidades terapêuticas, que, 
como disse a Senadora Gleisi, na verdade é uma 
última etapa – a pessoa faz o tratamento na área de 
saúde, mas a conclusão desse tratamento, a resso-
cialização, o cuidado com a família é feito por quem 
tem uma expertise como essa, junto com a área so-
cial –, um tratamento desses, em uma comunidade 
terapêutica, custa, no meu Estado, cerca de R$800,00 
(oitocentos reais). Um preso no ano de 2009 – fize-
mos as contas –, custava R$3.100,00 (três mil e cem 
reais). Então, como é que eu não trato de forma defi-
nitiva, resolvendo de vez um problema, se eu estou, 
inclusive, gastando mais? Então, até do ponto de vista 
econômico é mais viável.

Assim, quero parabenizar todos que no Brasil e 
no meu Estado participam desse trabalho e dizer da 
minha alegria de ver o Governo da Presidente Dilma, 
como já havia começado o Presidente Lula, agora sob 
a Liderança do Ministro Alexandre Padilha, do Ministro 
da Justiça, do Ministro do Desenvolvimento Social e 
de outras áreas, interessado nessa integração e nessa 
nova forma de atuação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Meus cumprimentos, Senador Wellington Dias, pelo 
seu pronunciamento, que aborda nesta tarde um tema 
de muita importância.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) – 
A Presidência recebeu requerimentos de Informações 
de autoria do Senador Alvaro Dias.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 9, DE 2011 

Solicita informações à Sra. Ministra 
de Estado da Cultura sobre a utilização de 
cartões corporativos por parte dos servi-
dores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações à Sra. Ministra de 
Estado da Cultura sobre a utilização de cartões corpo-
rativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado da Cultu-
ra com cartão corporativo, respectivamente, nos anos 
de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado da Cultura, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões,  de fevereiro de 2011. – Se-
nador Alvaro Dias, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão.)
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 10, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Educação sobre a utilização 
de cartões corporativos por parte dos ser-
vidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Consti-

tuição Federal, combinado com o art. 216, inciso I, 
do Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, 
sejam solicitadas as seguintes informações ao Sr. 
Ministro de Estado da Educação sobre a utilização 
de cartões corporativos por parte dos servidores 
dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado da Edu-
cação com cartão corporativo, respectivamente, nos 
anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado da Educação, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO N° 11, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Defesa sobre a utilização de 
cartões corporativos por parte dos servi-
dores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Defesa sobre a utilização de cartões corpo-
rativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado da Defesa 
com cartão corporativo, respectivamente, nos anos de 
2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado da Defesa, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB

(À Mesa para decisão.)
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 12, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado do Desenvolvimento Agrário sobre a 
utilização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado do Desenvolvimento Agrário sobre a utiliza-
ção de cartões corporativos por parte dos servidores 
dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado do Desen-
volvimento Agrário com cartão corporativo, respectiva-
mente, nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado do Desenvolvimento 
Agrário, quantos funcionários dessa Pasta estão autori-
zados a realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 13, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior sobre a utilização de 
cartões corporativos por parte dos servi-
dores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior sobre a utilização de cartões corporativos por 
parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior com cartão cor-
porativo, respectivamente, nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior, quantos funcionários 
dessa Pasta estão autorizados a realizar despesas 
com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

 Sala das Sessões, de fevereiro de 2011. – Se-
nador Alvaro Dias, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 14, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Ciência e Tecnologia sobre a 
utilização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Ciência e Tecnologia sobre a utilização 
de cartões corporativos por parte dos servidores des-
sa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado da Ciência 
e Tecnologia com cartão corporativo, respectivamente, 
nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado da Ciência e Tecnolo-
gia, quantos funcionários dessa Pasta estão autorizados 
a realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 15, DE 2011 

Solicita informações à Sra. Ministra 
de Estado do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome sobre a utilização de car-
tões corporativos por parte dos servidores 
dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações à Sra. Ministra 
de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome sobre a utilização de cartões corporativos por 
parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome com cartão corpo-
rativo, respectivamente, nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, quantos funcionários des-
sa Pasta estão autorizados a realizar despesas com 
cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 16, DE 2011 

Solicita informações à Sra. Ministra-
Chefe da Secretaria de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial da Presidência 
da República sobre a utilização de cartões 
corporativos por parte dos servidores des-
sa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações à Sra. Ministra-
Chefe da Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial da Presidência da República sobre 
a utilização de cartões corporativos por parte dos ser-
vidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro-Chefe da Secreta-
ria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República com cartão corporativo, res-
pectivamente, nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro-Chefe da Secretaria de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Racial da Presidên-
cia da República, quantos funcionários dessa Pasta 
estão autorizados a realizar despesas com cartões 
corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 17, DE 2011 

Solicita informações à Sra. Ministra-
Chefe da Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República sobre a uti-
lização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam soli-
citadas as seguintes informações à Sra. Ministra-Chefe 
da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República sobre a utilização de cartões corporativos 
por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro-Chefe da Secreta-
ria de Direitos Humanos da Presidência da República 
com cartão corporativo, respectivamente, nos anos 
de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro-Chefe da Secretaria de Direi-
tos Humanos da Presidência da República, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
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somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 18, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Secretaria de Assuntos Estraté-
gicos da Presidência da República sobre a 
utilização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam soli-
citadas as seguintes informações ao Sr. Ministro-Chefe 
da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência 
da República sobre a utilização de cartões corporativos 
por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro-Chefe da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da Repúbli-
ca com cartão corporativo, respectivamente, nos anos 
de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro-Chefe da Secretaria de Assun-
tos Estratégicos da Presidência da República, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 

alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º man-
dato do presidente Lula, os gastos com cartões cor-
porativos somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no 
segundo mandato, esse valor triplicou, ficando em 
torno de R$ 267 milhões. A média diária de gastos, 
em 2010, é de R$ 215 mil, o dobro da média dos úl-
timos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 19, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Secretaria-Geral da Presidência 
da República sobre a utilização de cartões 
corporativos por parte dos servidores des-
sa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da Repúbli-
ca sobre a utilização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro-Chefe da Secreta-
ria-Geral da Presidência da República com cartão 
corporativo, respectivamente, nos anos de 2003 a 
2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro-Chefe da Secretaria-Geral da 
Presidência da República, quantos funcionários des-
sa Pasta estão autorizados a realizar despesas com 
cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.
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Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 20, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro-
Chefe do Gabinete de Segurança Institu-
cional da Presidência da República sobre 
a utilização de cartões corporativos por 
parte dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro-
Chefe do Gabinete Institucional da Presidência da Re-
pública sobre a utilização de cartões corporativos por 
parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro-Chefe do Gabinete 
de Segurança Institucional da Presidência da Repúbli-
ca com cartão corporativo, respectivamente, nos anos 
de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro-Chefe do Gabinete de Seguran-
ça Institucional da Presidência da República, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 21, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Controladoria-Geral da União so-
bre a utilização de cartões corporativos por 
parte dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Controladoria-Geral da União sobre a utiliza-
ção de cartões corporativos por parte dos servidores 
dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro-Chefe da Controla-
doria-Geral da União com cartão corporativo, respec-
tivamente, nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da 
União, quantos funcionários dessa Pasta estão autoriza-
dos a realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?
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Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 22, DE 2011

Solicita informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública sobre a utilização de cartões cor-
porativos por parte dos servidores dessa 
Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Casa Civil da Presidência da República so-
bre a utilização de cartões corporativos por parte dos 
servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro-Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República com cartão corporativo, 
respectivamente, nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro-Chefe da Casa Civil, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 23, DE 2011 

Solicita informações à Sra. Ministra-
Chefe da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República so-
bre a utilização de cartões corporativos por 
parte dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações à Sra. Ministra-
Chefe da Secretaria de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República sobre a utilização de cartões 
corporativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro-Chefe da Secretaria 
de Políticas para as Mulheres da Presidência da Re-
pública com cartão corporativo, respectivamente, nos 
anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.
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Além do Ministro-Chefe da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 24, DE 2011

Solicita informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Secretaria de Portos da Presidên-
cia da República sobre a utilização de car-
tões corporativos por parte dos servidores 
dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Secretaria de Portos da Presidência da Re-
pública sobre a utilização de cartões corporativos por 
parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro-Chefe da Secreta-
ria de Portos da Presidência da República com car-

tão corporativo, respectivamente, nos anos de 2003 
a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro-Chefe da Secretaria de Portos 
da Presidência da República, quantos funcionários 
dessa Pasta estão autorizados a realizar despesas 
com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 25, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Secretaria de Relações Institucio-
nais da Presidência da República sobre a 
utilização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam soli-
citadas as seguintes informações ao Sr. Ministro-Chefe 
da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência 
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da República sobre a utilização de cartões corporativos 
por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro-Chefe da Secretaria 
de Relações Institucionais da Presidência da Repúbli-
ca com cartão corporativo, respectivamente, nos anos 
de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro-Chefe da Secretaria de Relações 
Institucionais da Presidência da República, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 26, DE 2011

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento sobre a utilização de cartões corpora-
tivos por parte dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-

mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
sobre a utilização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento com cartão corporativo, 
respectivamente, nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, quantos funcionários dessa 
Pasta estão autorizados a realizar despesas com car-
tões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 27, DE 2011

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado das Comunicações sobre a uti-
lização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
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Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado das Comunicações sobre a utilização de cartões 
corporativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado das Co-
municações com cartão corporativo, respectivamente, 
nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado das Comunicações, 
quantos funcionários dessa Pasta estão autorizados a 
realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 28, DE 2011

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado das Cidades sobre a utilização 
de cartões corporativos por parte dos ser-
vidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado das Cidades sobre a utilização de cartões 
corporativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado das Ci-
dades com cartão corporativo, respectivamente, nos 
anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado das Cidades, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO N° 29, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro-
Presidente do Banco Central do Brasil so-
bre a utilização de cartões corporativos por 
parte dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
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Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro-
Presidente do Banco Central do Brasil sobre a utiliza-
ção de cartões corporativos por parte dos servidores 
dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro-Presidente do Banco 
Central do Brasil com cartão corporativo, respectiva-
mente, nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro-Presidente do Banco Central do 
Brasil, quantos funcionários dessa Pasta estão autoriza-
dos a realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 30, DE 2011

Solicita informações ao Sr. Advogado-
Geral da União sobre a utilização de car-
tões corporativos por parte dos servidores 
dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Advogado-
Geral da União sobre a utilização de cartões corpora-
tivos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Advogado-Geral da União 
com cartão corporativo, respectivamente, nos anos 
de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Advogado-Geral da União, quantos fun-
cionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 31, DE 2011

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado do Trabalho e Emprego sobre a 
utilização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.
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Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Consti-

tuição Federal, combinado com o art. 216, inciso I, 
do Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, 
sejam solicitadas as seguintes informações ao Sr. 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego sobre a 
utilização de cartões corporativos por parte dos ser-
vidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado do Trabalho 
e Emprego com cartão corporativo, respectivamente, 
nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado do Trabalho e Empre-
go, quantos funcionários dessa Pasta estão autorizados 
a realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito cor-
porativo desses funcionários nos anos de 2003 a 
2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º man-
dato do presidente Lula, os gastos com cartões cor-
porativos somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no 
segundo mandato, esse valor triplicou, ficando em 
torno de R$ 267 milhões. A média diária de gastos, 
em 2010, é de R$ 215 mil, o dobro da média dos úl-
timos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 32, DE 2011

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado do Trabalho e Emprego sobre a 
utilização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regimen-
to Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas 
as seguintes informações ao Sr. Ministro de Estado do 
Trabalho e Emprego sobre a utilização de cartões cor-
porativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado do Trabalho 
e Emprego com cartão corporativo, respectivamente, 
nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado do Trabalho e Empre-
go, quantos funcionários dessa Pasta estão autorizados 
a realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 34, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Saúde sobre a utilização de 
cartões corporativos por parte dos servi-
dores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Saúde sobre a utilização de cartões corpo-
rativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado da Saúde 
com cartão corporativo, respectivamente, nos anos 
de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado da Saúde, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 35, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado dos Transportes sobre a utiliza-
ção de cartões corporativos por parte dos 
servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado dos Transportes sobre a utilização de cartões 
corporativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado dos Trans-
portes com cartão corporativo, respectivamente, nos 
anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado dos Transportes, 
quantos funcionários dessa Pasta estão autorizados 
a realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 36, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado das Relações Exteriores sobre a 
utilização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regimen-
to Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam solicita-
das as seguintes informações ao Sr. Ministro de Estado 
das Relações Exteriores sobre a utilização de cartões 
corporativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado das Re-
lações Exteriores com cartão corporativo, respectiva-
mente, nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado das Relações Exterio-
res, quantos funcionários dessa Pasta estão autorizados 
a realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
Nº 37, DE 2011 

Solicita informações à Sra. Ministra 
de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão sobre a utilização de cartões cor-
porativos por parte dos servidores dessa 
Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações à Sra. Ministra 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão so-
bre a utilização de cartões corporativos por parte dos 
servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão com cartão corporativo, 
respectivamente, nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, quantos funcionários dessa Pasta 
estão autorizados a realizar despesas com cartões 
corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 38, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Justiça sobre a utilização de 
cartões corporativos por parte dos servi-
dores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Justiça sobre a utilização de cartões corpo-
rativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado da Justiça 
com cartão corporativo, respectivamente, nos anos de 
2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado da Justiça, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 39, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda sobre a utilização 
de cartões corporativos por parte dos ser-
vidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda sobre a utilização de cartões 
corporativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado da Fazen-
da com cartão corporativo, respectivamente, nos anos 
de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado da Fazenda, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 40, DE 2011 

Solicita informações à Sra. Ministra 
de Estado da Pesca e Aquicultura sobre a 
utilização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações à Sra. Ministra 
de Estado da Pesca e Aquicultura sobre a utilização 
de cartões corporativos por parte dos servidores des-
sa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado da Pesca 
e Aqüicultura com cartão corporativo, respectivamente, 
nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado da Pesca e Aquicultu-
ra, quantos funcionários dessa Pasta estão autorizados 
a realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 41, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado do Esporte sobre a utilização 
de cartões corporativos por parte dos ser-
vidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado do Esporte sobre a utilização de cartões 
corporativos por parte dos servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado do Espor-
te com cartão corporativo, respectivamente, nos anos 
de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado do Esporte, quantos 
funcionários dessa Pasta estão autorizados a realizar 
despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 42, DE 2011

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Integração Nacional sobre a 
utilização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Integração Nacional sobre a utilização 
de cartões corporativos por parte dos servidores des-
sa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado da Integra-
ção Nacional com cartão corporativo, respectivamente, 
nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado da Integração Nacio-
nal, quantos funcionários dessa Pasta estão autorizados 
a realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
Nº 43, DE 2011 

Solicita informações à Sra. Ministra de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão sobre a utilização de cartões corporati-
vos por parte dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações à Sra. Ministra 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão so-
bre a utilização de cartões corporativos por parte dos 
servidores dessa Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão com cartão corporativo, 
respectivamente, nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, quantos funcionários dessa Pasta 
estão autorizados a realizar despesas com cartões cor-
porativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)
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REQUERIMENTO N° 44, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Previdência Social sobre a uti-
lização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Previdência Social sobre a utilização de 
cartões corporativos por parte dos servidores dessa 
Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado da Previ-
dência Social com cartão corporativo, respectivamente, 
nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado da Previdência Social, 
quantos funcionários dessa Pasta estão autorizados a 
realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 45, DE 2011 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado de Minas e Energia sobre a uti-
lização de cartões corporativos por parte 
dos servidores dessa Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado de Minas e Energia sobre a utilização de 
cartões corporativos por parte dos servidores dessa 
Pasta:

Qual foi o gasto do Ministro de Estado de Minas 
e Energia com cartão corporativo, respectivamente, 
nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar os gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Além do Ministro de Estado de Minas e Energia, 
quantos funcionários dessa Pasta estão autorizados a 
realizar despesas com cartões corporativos?

Quais os nomes dos funcionários dessa Pasta 
beneficiados com o cartão de crédito corporativo?

Qual foi o gasto com cartões de crédito corporativo 
desses funcionários nos anos de 2003 a 2010?

Discriminar esses gastos efetuados em cada um 
dos anos indicados, relacionando a data e o tipo de 
despesa realizada.

Justificação

A imprensa tem noticiado, com freqüência, que 
os gastos com cartões corporativos do governo têm 
aumentado substancialmente nos últimos anos.

Segundo dados do Portal da Transparência, os 
gastos com cartões de pagamento do governo federal 
alcançaram, desde 2003 até o final de outubro de 2010, 
o montante aproximado de RS 350 milhões.

Ainda segundo a imprensa, durante o 1º mandato 
do presidente Lula, os gastos com cartões corporativos 
somaram cerca de R$ 78,4 milhões. Já no segundo 
mandato, esse valor triplicou, ficando em torno de R$ 
267 milhões. A média diária de gastos, em 2010, é de 
R$ 215 mil, o dobro da média dos últimos 8 anos.

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
efetuadas essas despesas, na tentativa de realizar um 
controle detalhado desses gastos.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

(À Mesa para decisão)
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) – 
Os mesmos serão publicados e despachados à Mesa, 
conforme requerimento.

Com a palavra o Senador Gilvam Borges, do 
PMDB do Amapá. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na abertura do ano 
legislativo, a Presidente da República, Dilma Rousseff, 
veio pessoalmente ao Congresso Nacional e deixou 
claro, com a objetividade que a caracteriza, que o Brasil 
não pode mais postergar a reforma política.

Considerada a “mãe de todas as reformas”, nin-
guém questiona a urgência da chamada reforma po-
lítica. Todos nós reconhecemos que é preciso imple-
mentar mudanças nessa área. O tema não é novo e, 
mesmo assim, a reforma não saiu do terreno das boas 
intenções.

Como de boas intenções, segundo dizem, o in-
ferno está cheio, vamos falar de oportunidade. 

Nós, políticos, sabemos que aproveitar as boas 
oportunidades é fundamental na vida pública. Todos 
nós, nesta Casa, sabemos disso. Pois bem. Eis aqui 
a oportunidade de finalmente realizarmos a reforma 
político-partidária que a Nação tanto reclama. Há mais 
de cinco legislaturas se discute o assunto e não se 
avançou muito. Ora, a reforma política é, ao fim e ao 
cabo, o instrumento para combater a descrença da 
população nos institutos e instituições representativas 
da democracia. 

A fragilidade dos partidos políticos brasileiros já 
foi diagnosticada como o principal problema da vida 
política nacional. Nossa legislação sobre o tema tem 
conduzido as ações políticas ao enfraquecimento dos 
partidos e ao reforço da atuação individual. 

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, grande 
parte da descrença da população em relação à classe 
política nasce daí. O voto não se traduz em resultados 
concretos que melhorem a vida ou mudem o que os 
eleitores desejam ver transformado. E não é apenas 
isso. Ao votar, a população não está escolhendo um 
programa de ação que deseja ver cumprido. Por isso, 
a população não pode cobrá-lo de seus representan-
tes no futuro.

Mais ainda: tornam-se grandes as dificuldades de 
entendimento político para o objetivo maior de gestão 
da coisa pública. Prevalece o fisiologismo e não os 
consensos ou divergências sobre o que seja melhor 
para o País. Há sérios problemas a serem resolvidos: 
a influência do poder econômico nas eleições, o abu-
so do poder por parte de políticos que prometem uma 
coisa e fazem outra, ou não fazem nada. 

A revista Veja desta semana traz matéria extrema-
mente didática a respeito das distorções que o sistema 
representativo brasileiro produz e sintetiza a angústia 
nacional quando afirma que “as regras do sistema re-
presentativo brasileiro resultam num Parlamento em 
que poucos eleitores se reconhecem”.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
Constituição de 1988 promoveu a ruptura com o Estado 
de Exceção e abriu oportunidades equivalentes para 
todos, com o voto para os analfabetos e o voto opcio-
nal para os jovens de 16 anos e menores de 18 anos; 
deu autonomia aos partidos políticos para a definição 
de suas estruturas, organização e funcionamento; e 
ainda contemplou o plebiscito, o referendo e a inicia-
tiva popular, permitindo a participação da população 
mediante instrumentos democráticos diretos. 

Porém, é chegada a hora de tornar a política na-
cional menos personalista, reduzindo os efeitos nefastos 
dessa prática. Só assim seremos capazes de construir 
um país melhor e mais justo. 

A disciplina partidária, Sr. Presidente, é muito 
importante, e o estatuto do partido ou deliberações de 
convenções partidárias têm de ser obedecidos.

Ora, se o partido se reúne, discute, e a maioria 
decide que determinada matéria de interesse nacio-
nal tenha uma determinada posição na defesa em 
plenário, desaguando na votação, não há por que os 
companheiros, os militantes, os representantes desse 
partidos serem contrários. 

O que observamos quanto às deliberações parti-
dárias são as defecções. Há indisciplina, há desrespeito 
e não se pode fortalecer o partido como se deveria. 

É importante a instituição da fidelidade partidária, 
mas também é importante decidir sobre o sistema atual 
de listas abertas. Nesse sentido, os trabalhos da Co-
missão Especial do Senado recomendam a introdução 
do sistema distrital misto como o mais vantajoso.

Mas ainda não há consenso. Há correntes de 
pensamento que apontam o sistema de listas fecha-
das como o melhor, pois o sistema de listas abertas só 
encontra similar na Finlândia e inibe o funcionamento 
das agremiações, pois, perante estas, o Parlamentar 
não possui compromissos duradouros. Voto distrital 
puro, lista fechada, voto distrital misto... Há caminhos 
que exigem opções. Discutamos, pois, a nossa fór-
mula, porque o importante, certamente, é sairmos do 
sistema atual.

A reforma que se pretende deve fortalecer os 
partidos, tornando as agremiações mais ideológicas 
e mais comprometidas com programas que, por sua 
vez, precisam representar o compromisso do partido 
com o seu eleitorado.
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A escolha do eleitor aconteceria, então, em rela-
ção a programas que podem – e devem – ser cobra-
dos depois. Com isso, os partidos se fortalecem e são 
efetivamente agentes do povo na busca de soluções 
para os seus problemas.

Definitivamente, Sr. Presidente, não há como 
sedimentar consenso em torno de uma matéria desse 
calibre, em um ambiente político que se transforma a 
cada dia, sem regras claras, com brechas e mais bre-
chas, para que os mal-intencionados se esquivem de 
seus compromissos com seus eleitores.

Daí a necessidade de um esforço especial de 
nossa parte no sentido de discutir e de votar, para 
valer, os principais pontos da reforma política. Esta-
remos, dessa forma, fortalecendo nossa democracia, 
pavimentando o terreno para que as matérias que 
vierem a seguir sejam votadas com mais eficiência, e 
contribuindo para que o sistema político brasileiro seja 
aperfeiçoado cada vez mais.

Sem promover a reforma das reformas, a mãe 
de todas as reformas, que é a Reforma Política, sem 
essa reestruturação, cai por terra o grande vigilante 
da democracia.

Este é um país de grandes homens que servem 
em todos os Poderes. Não bastam as palavras e as 
ideias proferidas das tribunas, seja no Congresso Na-
cional, seja nas Assembleias Legislativas, seja nas câ-
maras mirins, seja nas praças públicas, se não houver 
respeito à classe política.

Portanto, o País precisa, com urgência, levantar 
esta bandeira, a bandeira da reforma política. Daqui, 
da Tribuna, pedimos à Presidente Dilma Rousseff e 
ao Presidente José Sarney, Presidente do Congresso 
Nacional, que adentra o plenário desta Casa neste mo-
mento, que assumam o comando dessa macrocirurgia 
política. E tenho certeza de que, neste momento, as 
grandes reformas podem acontecer.

Acredito na Presidenta Dilma pela sua disposição, 
pela sua competência técnica e pela sua vocação para 
o trabalho. Em seu gabinete, trabalha centrada em vá-
rias frentes. E eu acredito nisso. Com a experiência e 
a capacidade política e administrativa do Presidente 
José Sarney, o País precisa, com urgência, de que o 
Congresso entre nessa ampla discussão da reforma 
política e da reforma tributária. O País clama, e assim 
deveremos proceder respondendo.

Presenciei o dia em que a Presidenta Dilma e o 
Presidente José Sarney – quando ela trouxe a Mensa-
gem ao Congresso Nacional –, os dois grandes líde-
res, se comprometeram. Isso me animou. Já estamos 
há cinco legislaturas discutindo, depurando ideias e 
afunilando uma alternativa para que possamos imple-
mentar a reforma. 

Chegou a hora da prática, chegou a hora do parto, 
chegou a hora de resolver, chegou a hora de fazer.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, 
o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, do 
Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador José Sarney, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, uma emissora de televisão 
norte-americana, ontem – na verdade, um jornalista –, 
agrediu, a meu ver, a nossa Presidenta Dilma Rousseff, 
chamando-a de terrorista. Eu venho aqui manifestar a 
indignação que sinto ao ouvir, lá fora, uma manifes-
tação tão equivocada e desrespeitosa em relação à 
nossa Presidenta.

Nenhum jornalista brasileiro chamou o Presi-
dente Bush de terrorista quando jogava bombas no 
Iraque para tirar um ditador sanguinário que ali estava 
de Presidente já havia muito tempo. Muitos criticavam 
que esse não era o caminho, que havia outras manei-
ras, mas eu não vi a expressão “terrorista”. Entretanto, 
a gente vê uma acusação como esta porque a nossa 
Presidenta, aos vinte anos de idade, teve a coragem, 
a ousadia, a responsabilidade cívica de lutar contra a 
ditadura, inclusive por um caminho que muitos de nós 
não aceitamos à época. Mas isso não nos dá o direito 
de acusá-la de ter cometido terrorismo. Além do que, 
hoje, passados quarenta anos, Dilma Rousseff é a 
Presidenta eleita por 52 milhões de brasileiros. Esse 
jornalista deve dizer, então, que no Brasil há 52 milhões 
de terroristas, 52 milhões que correspondem, no Brasil, 
a uma porcentagem maior do que teve o Presidente 
Obama na sua eleição.

Eu sei que muitos discordam da Presidenta Dil-
ma, mas creio que seja preciso que cada um levante 
a sua voz em defesa da honra da Nação contra uma 
acusação desse tipo, feita lá fora, irresponsavelmente, 
contra a nossa representante maior, eleita pelo voto 
de 52 milhões de eleitores.

Nós precisamos por os pontos nos is na hora 
que vemos uma televisão, um jornalista, nitidamente 
de direita, como todo mundo sabe que é essa televi-
são, panfletária, como sabemos que é essa televisão, 
fazendo uma acusação desse tipo. 

Ao mesmo tempo, além disso, Senador Acir, 
comete uma mentira muito grande ao dizer que a 
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Presidenta Dilma é autora da tentativa de colocar na 
nossa Constituição a ideia de que a felicidade deve 
ser concedida a todos os brasileiros. Duas mentiras 
comete. Primeiro, porque não foi a Presidenta Dilma 
que tomou a iniciativa de fazer isso que se chama PEC 
da Felicidade. É uma iniciativa minha e de mais 28 
Senadores, que demos entrada no projeto de reforma 
da Constituição. 

Segundo, porque nessa proposta não tem nada 
de garantir felicidade para ninguém. Só um estúpido 
iria colocar uma emenda dizendo que a felicidade é 
garantida. E só gente muito ingênua é que é capaz de 
acreditar que algum estúpido faria uma coisa dessa. E 
que outros 27 Senadores iriam atrás e a apresentariam, 
e que esse projeto ainda continuaria seguindo e seria 
aprovado na Comissão de Constituição e Justiça.

O que esse jornalista não sabe ou não quis usar 
ou não tem interesse é que essa proposta foi inspirada 
na Declaração de Independência dos Estados Unidos, 
assinada pelos pais da pátria dos Estados Unidos, pais 
da pátria que inclusive pegaram em armas e fizeram 
uma guerra contra a metrópole inglesa. E nós não 
chamamos George Washington de terrorista, obvia-
mente; ao contrário, nós o chamamos de patriota. Nós 
chamamos cada um dos pais da pátria americanos de 
patriota. E lutaram com armas, e cometeram sim atos 
de sangue, e morreram diversos deles, e foram feri-
dos muitos na luta pela independência que terminou 
construindo essa grande nação que são os Estados 
Unidos da América.

É de patriota que esse jornalista deveria ter cha-
mado a atual Presidente Dilma Rousseff. Patriota que 
para muitos mesmo da sua época dizíamos: não é o 
caminho certo. Mas foi com espírito de patriotismo que 
ela fez, e é isso que a gente deve exigir dos jornalistas 
estrangeiros. Porque, se algum tem que criticar, que 
seja aqui dentro.

E quanto a esse projeto, eu quero dizer que, na 
Declaração de Independência dos Estados Unidos, as-
sinada pelos pais da pátria, a ideia de garantir o direi-
to de buscar a felicidade aparece não uma, mas duas 
vezes. Duas vezes aparece ali na Declaração. 

E o que nós fizemos é muito menos pretensioso. 
O que nós fizemos e que hoje vem sendo matéria no 
mundo inteiro, porque isso faz parte de um movimento 
mundial, foi substituir a ideia do Produto Interno Bruto 
por um novo conceito que indique o que era a felicida-
de de um povo. Não mais ter crescimento na produção 
material apenas, ter aumento no número de horas livres 
por semana de cada trabalhador; não mais ter um car-
ro, mas ter uma rapidez maior de ir de um lugar para o 
outro; não mais se endividar para consumir mais, mas 
ser capaz de, consumindo menos, ser mais feliz. 

E é nesse intuito, nessa filosofia, que hoje se cos-
tuma chamar de mais felicidade com menos crescimen-
to econômico, mais felicidade até mesmo, como dizem, 
com decrescimento, se for preciso, que se insere a ideia 
daquilo que foi chamado de PEC da Felicidade, que 
na verdade é uma PEC da humanização dos direitos 
sociais. Uma PEC que inclui apenas três palavrinhas, 
Senador Acir, no art. 6º da Constituição.

O art. 6º diz que são direito sociais educação, 
saúde, segurança, habitação... Apenas ficará escrito, 
quando for aprovada essa PEC: “São direitos sociais – 
vírgula –, essenciais à busca da felicidade – vírgula –, 
educação, saúde, segurança e habitação”. Com essas 
três palavrinhas ninguém vai garantir felicidade a nin-
guém. Ninguém vai nem garantir busca da felicidade a 
ninguém. Agora, o que a gente vai fazer, sim, é mostrar 
a cada mãe deste País que a educação do filho tem 
a ver com a busca da felicidade. É colocar, sim, que o 
direito à habitação tem a ver com a felicidade, que a 
segurança por onde você anda tem a ver com a felici-
dade. Você humaniza, você sai do espaço da política, 
sai do espaço do direito e entra no espaço do huma-
nismo. Esse é o objetivo, inspirado na Declaração de 
Independência dos Estados Unidos, que esse jornalista 
deveria ter lido para poder virar jornalista no seu país. 
E, depois de virar jornalista, devia nos respeitar, devia 
respeitar os 52 milhões de votos que teve a nossa Pre-
sidente e respeitar até aqueles que não votaram nela, 
mas que sabem que dentro de um projeto democrático 
a maioria elege aquele que representa todos os brasi-
leiros. E essa eleição foi feita sem esconder nada do 
passado dos candidatos. Todos nós sabíamos quem era 
cada um dos candidatos, e nós votamos conscientes 
do que fez cada um dos candidatos. E queremos que 
nos respeitem pela escolha que fizemos. 

E, pessoalmente, como autor dessa proposta de 
emenda à Constituição, eu quero, primeiro, isentar a 
Presidenta Dilma, porque não é dela essa proposta; 
segundo, esclarecer que não é uma ideia estúpida pro-
por que as pessoas serão felizes a partir da aprovação 
da PEC, nem mesmo estúpida porque as pessoas te-
rão direito a buscar a felicidade depois da aprovação 
dessa PEC. Não. É uma tentativa de humanizar um 
artigo que garante os direitos sociais, lembrando que, 
sem eles, fica impossível buscar a felicidade, porque 
desempregado tem dificuldade em buscar a felicida-
de quando chega em casa à noite sem dinheiro para 
comprar o pão; porque quem não tem uma boa escola 
tem dificuldade sim em buscar a felicidade, por falta 
de alternativas de como sobreviver; porque, na fila de 
uma hospital, sentindo dores, é difícil ter a chance de 
buscar a felicidade.
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É isso, Sr. Presidente Sarney, que eu queria deixar 
aqui, achando que era necessário uma manifestação, 
não de protesto, porque isso seria valorizar demais a 
manifestação desse jornalista, mas simplesmente de 
trazer a nós todos brasileiros a ideia de que não pode-
mos deixar que passe em branco uma acusação desse 
tipo, inconsequente e desrespeitosa, como foi feita em 
uma televisão norte-americana, na última sexta-feira.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Não havendo mais oradores inscritos, consulto 
o Plenário se algum Senador deseja usar da palavra. 
(Pausa.)

Não há mais oradores.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 15, DE 2010 

(Proveniente da Medida Provisória nº 501, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de 
Conversão nº 15, de 2010, que dispõe sobre a pres-

tação de auxílio financeiro pela União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, no exercício de 
2010, com o objetivo de fomentar as exportações do 
País; altera as Leis nºs 12.087, de 11 de novembro de 
2009, 10.260, de 12 de julho 2001, 10.406, de 10 de 
janeiro 2002 - Código Civil Brasileiro, 8.685, de 20 de 
julho de 1993, 11.941, de 27 de maio de 2009, 12.249, 
de 11 de junho de 2010, 3.890-A, de 25 de abril de 
1961, 10.848, de 15 de março de 2004, e 12.111, de 9 
de dezembro de 2009, a Medida Provisória nº 2.228-1, 
de 6 de setembro de 2001; modifica condições para a 
concessão da subvenção em operações de financia-
mento de que trata o art. 1º da Lei nº 12.096, de 24 de 
novembro de 2009; revoga dispositivos das Leis nºs 
8.162, de 8 de janeiro de 1991, e 12.096, de 24 de no-
vembro de 2009; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 501, de 2010).

(Lido no Senado Federal no dia 21.12.2010)
Relator revisor: Senador Romero Jucá
(Sobrestando a pauta a partir de: 23.10.2010)
Prazo final prorrogado: 15.02.2011
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 36 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
PDT - João Durval*
PSB - Lídice da Mata**
PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
PMDB - Pedro Simon*
PP - Ana Amelia**
PT - Paulo Paim**

Amazonas
PT - João Pedro* (S)

PMDB - Eduardo Braga**
PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
PP - Francisco Dornelles*
PT - Lindbergh Farias**
PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
PC DO B - Inácio Arruda*
PMDB - Eunício Oliveira**
PT - José Pimentel**

Paraná
PSDB - Alvaro Dias*
PT - Gleisi Hoffmann**
PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
PMDB - João Alberto Souza**
PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
PSDB - Cícero Lucena*
PMDB - Vital do Rego**
PMDB - Wilson Santiago**

Acre
PT - Anibal Diniz* (S)

PT - Jorge Viana**
PMN - Sérgio Petecão**

Pará
PSDB - Mário Couto*
PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PSDB - Marisa Serrano*
PT - Delcídio do Amaral**
PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
PP - Ciro Nogueira**
PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

PDT - Cristovam Buarque**
PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
PT - Eduardo Suplicy*
PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
PMDB - Garibaldi Alves* (S)

DEM - José Agripino**
PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
PDT - Acir Gurgacz*
PP - Ivo Cassol**
PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
PMDB - Casildo Maldaner* (S)

PMDB - Luiz Henrique**
PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
DEM - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
PSDB - Cyro Miranda* (S)

DEM - Demóstenes Torres**
PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
PP - Benedito de Lira**
PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
PMDB - José Sarney*
PMDB - Gilvam Borges**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
PDT - Pedro Taques**

Sergipe
DEM - Maria do Carmo Alves*
PSB - Antonio Carlos Valadares**
PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
PT - Angela Portela**
PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) FÓRUM SOCIAL MUNDIAL
Finalidade: Representar o Senado Federal no Fórum Social Mundial (FSM) - 2011, entre os dias 06 e 11
de fevereiro de 2011, na cidade de Dakar, no Senegal. 

(Requerimento nº 963, de 2010, do Senador Inácio Arruda, aprovado em 15.12.2010)

Número de membros: 5

COORDENADOR:    

MEMBROS

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  28/10/2009

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Análise do PRS nº 96, de 2009, que "Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal,
instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações". 

Designação:  10/02/2010

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 11, de 2007, com o obejtivo de analisar os problemas
ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e apresentar propostas para a solução destes
problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a serem adotadas pelos municípios. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Instalação:  27/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Leitura:  10/05/2010

Instalação:  13/05/2010

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Designação:  11/05/2010

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 
MEMBROS

PMDB
 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN
 

PV 
Atualização:  03/02/2011



5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN
 

Atualização:  03/02/2011



6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN
 

Atualização:  03/02/2011



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 
 
 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB-ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT-SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB-PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB-PB) 

  2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR-TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB-MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP-PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

                                                                                                                                (Atualizada em 01.02.2011) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 
 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 



 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

             REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 01, de 2007 – CN 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

Designação:  
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 

 

 



 
 
 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignacio Mendoza Unzain (Py) 
 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar Rubén Martínez Huelmo (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

 VICE-PRESIDENTE:                                                                    (Br) 
 
 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
 
 



 
 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:                     Vice-Presidente:  

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 
 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 
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